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			PERNAMBUCO E A INDEPENDÊNCIA


			O ano de 2022 assinala a passagem do bicentenário da Independência do Brasil. Essa importante efeméride oferece uma excelente oportunidade para realizar uma celebração crítica dos eventos que marcaram a emancipação política do Brasil e o início da formação de nosso Estado nacional. O processo de Independência possui muitos significados e dimensões. Diversas leituras e interpretações surgiram ao longo destes 200 anos de história. O acontecimento foi encarado de formas distintas por estudiosos de diferentes lugares sociais e posicionamentos políticos.


			Desde já, acreditamos e defendemos que o processo de Independência é complexo e multifacetado. Não deve, portanto, ser encarado como monolítico e homogêneo, percepção que a historiografia oficial, produzida pelo centro de poder nacional, impingiu ao senso comum mediante a cristalização de uma narrativa que centra toda a dinâmica em um conjunto reduzido de personagens e lugares. A Independência do Brasil não é apenas o 7 de setembro de 1822 de Dom Pedro de Alcântara às margens do Ipiranga. Em realidade, os diversos Brasis daquele momento projetaram diferentes processos de independência (e também de permanência da união política com Portugal). Alguns destes projetos de nação eram muito mais vanguardistas que aquele capitaneado pelo príncipe português que se tornaria o nosso primeiro imperador.


			Pernambuco foi o epicentro da mais importante contestação à ordem colonial em toda a história da monarquia portuguesa. A antiga capitania fundada por Duarte Coelho viu florescer algumas das propostas de emancipação mais radicais entre as que foram postas sobre a mesa nas primeiras décadas do século XIX. As posições assumidas por Pernambuco no contexto da América portuguesa, se não chegaram a lograr êxito, indiscutivelmente interferiram na forma como o processo de formação do Estado nacional brasileiro se desenrolou. O papel de Pernambuco no processo, no entanto, frequentemente é relegado a segundo plano, quando não é simplesmente esquecido no contexto da história nacional, principalmente na historiografia produzida no eixo centro-sul do país. Urge, portanto, que Pernambuco atraia para si esse debate, provocando a confrontação entre o discurso oficial cristalizado e as dinâmicas históricas que aqui foram vivenciadas.


			Partimos do pressuposto de que o processo não pode ser materializado apenas no ato escolhido como símbolo da ruptura, a saber, o Grito do Ipiranga, mas sim que se estende no arco temporal compreendido entre a chegada da família real portuguesa ao Brasil (1808) e a abdicação de Dom Pedro I (7/4/1831). Dentro desse período se situam, em linhas gerais, a Revolução Pernambucana de 1817, a Revolução do Porto de 1820, a formação das juntas governativas no Brasil, os episódios ocorridos no círculo próximo ao príncipe regente no Rio de Janeiro, as batalhas em diversas províncias para a consolidação da adesão ao novo império e a Confederação do Equador (1824). Nota-se, portanto, a importância de ampliar o escopo de análise do processo, dando atenção aos diversos cenários e personagens envolvidos.


			Tendo em vista a necessidade premente de tornar a história desse período em Pernambuco mais conhecida, a Companhia Editora de Pernambuco — Cepe, no âmbito das ações da Comissão Estadual para o Bicentenário da Independência, empreende um programa editorial dedicado ao tema da Independência do Brasil a partir de uma perspectiva pernambucana. O conjunto de obras que integram essa ação editorial engloba textos inéditos de especialistas com diversas temáticas de estudo, o relançamento de obras clássicas e a publicação de documentos de época para subsidiar novas abordagens. O presente volume integra esta coleção.


			A ampliação do debate sobre nossas raízes históricas, nossos problemas seculares e as virtudes de nosso povo nunca foi tão necessária como o é neste momento em que celebramos o bicentenário de nossa emancipação política. Várias das questões presentes nos embates ocorridos no início do século XIX, nos momentos que antecederam e sucederam cronologicamente o Grito do Ipiranga, continuam vivas e candentes, revelando por um lado, o vanguardismo de alguns atores históricos envolvidos no processo, e por outro lado, a necessidade urgente de uma reflexão profunda sobre o que queremos para a nossa nação. Desejamos que estes livros possam contribuir nessa reflexão.


			 


			 


			George F. Cabral de Souza


			Historiador 


			Coordenador da Coleção Pernambuco 


			na Independência 1822 | 2022
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			1817


			


			6 de março 


			Início da Revolução Republicana de Pernambuco 


			 


			29 de março 


			Execução do Padre Roma em Salvador


			Publicação da Lei Orgânica da República de Pernambuco


			 


			2 de abril 


			Bênção das bandeiras revolucionárias da República de Pernambuco


			 


			19 de maio 


			Forças realistas tomam o Recife. Fim da República de Pernambuco


			 


			12 de junho 


			Execuções em Salvador, por fuzilamento, de Domingos José Martins, José Luís de Mendonça e do padre Miguel Joaquim de Almeida e Castro (Padre Miguelinho)


			 


			10 de julho 


			Execuções no Recife, por enforcamento, de José de Barros Lima (Leão Coroado), Domingos Teotônio Jorge e do padre Pedro de Souza Tenório (Vigário Tenório)


			 


			21 de agosto 


			Execuções no Recife, por enforcamento, de José Peregrino Xavier de Carvalho, Francisco José da Silveira e Amaro Gomes da Silva Coutinho, líderes da Revolução de 1817 na Paraíba


			 


			6 de novembro 


			Casamento do príncipe Pedro de Alcântara com a arquiduquesa da Áustria, Dona Maria Leopoldina


			 


			 


			1820


			


			24 de agosto 


			Revolução do Porto


			 


			Outubro


			Chega a Pernambuco a notícia da Revolução do Porto


			 


			 


			1821


			


			26 de janeiro


			Instalação das Cortes Constitucionais em Lisboa. Os trabalhos foram iniciados sem os deputados brasileiros


			 


			22 de fevereiro


			Cortes Constitucionais de Lisboa concedem ampla anistia aos revolucionários pernambucanos ainda presos em Salvador


			 


			26 de fevereiro


			Dom João VI jura as bases da Constituição no Rio de Janeiro


			 


			26 de abril


			Dom João VI deixa o Rio de Janeiro obedecendo às ordens das Cortes Constitucionais


			 


			3 de maio 


			Juramento das bases da Constituição pelo governador de Pernambuco e mais autoridades na Câmara Municipal do Recife


			 


			29 de agosto


			Irrompe em Goiana um movimento que leva à formação de uma Junta de Governo de bases constitucionais


			 


			30 de agosto 


			O deputado pernambucano Francisco Muniz Tavares é o primeiro brasileiro a fazer uso da palavra nos debates das Cortes Constituintes


			 


			Setembro 


			Junta de Governo formada em Goiana, presidida por Francisco de Paula Gomes dos Santos, pressiona militarmente o general Luís do Rego, último governador português de Pernambuco, para que deixe o governo e saia da província


			 


			5 de outubro 


			Iniciada a Convenção de Beberibe, na qual se firmou o tratado pelo qual o governador e as tropas portuguesas deixariam Pernambuco


			 


			26 de outubro 


			Eleição, em Olinda, da Junta de Governo presidida por Gervásio Pires Ferreira


			 


			 


			1822


			


			9 de janeiro 


			Príncipe regente Dom Pedro desobedece à ordem das Cortes Constitucionais para que retorne a Portugal e decide permanecer no Brasil (dia do Fico)


			 


			3 de junho 


			Príncipe regente Dom Pedro convoca uma Assembleia Constituinte do Brasil


			 


			7 de setembro 


			Grito do Ipiranga em São Paulo 


			 


			16 de setembro 


			Depois de muitas pressões, a Junta de Governo presidida por Gervásio Pires Ferreira é dissolvida


			 


			17 de setembro


			Eleição da Junta de Governo provisória presidida por Francisco de Paula Gomes dos Santos


			 


			23 de setembro 


			Eleição da Junta de Governo presidida por Francisco Paes Barreto, conhecida como “Junta dos Matutos”


			 


			12 de outubro


			Aclamação de Dom Pedro I como imperador do Brasil


			 


			17 de outubro 


			Em sessão na Câmara Municipal do Recife, 1663 cidadãos juram fidelidade à causa do Brasil


			 


			 


			1823 


			


			20 de outubro 


			O governo das províncias passa a ser exercido por um presidente indicado pelo imperador


			 


			12 de novembro


			Dom Pedro I, mediante um golpe de força, ordena o fechamento da primeira Assembleia Constituinte do país


			 


			13 de dezembro


			Com a queda da “Junta dos Matutos”, eleitores locais elegem um governo encabeçado por Manuel de Carvalho Paes de Andrade, o que iria contrariar o governo imperial


			 


			25 de dezembro 


			Circula o primeiro número do jornal Typhis Pernambucano, cujo redator era Frei Caneca


			 


			 


			1824


			


			31 de março 


			Uma flotilha enviada pelo imperador bloqueia o porto do Recife para forçar os pernambucanos a aceitarem o presidente de província nomeado pelo monarca


			 


			27 de abril e 1º de maio 


			Proclamações de Manuel de Carvalho Paes de Andrade em defesa de uma ordem constitucional e federalista para o Brasil


			 


			22 de junho 


			Barcos da flotilha imperial bombardeiam o Recife para forçar a derrocada de Manuel de Carvalho Paes de Andrade e a posse de presidente nomeado pelo imperador


			 


			2 de julho


			Proclamação da Confederação do Equador no Recife. Pernambuco novamente se constituía em nação republicana


		




		



			ESTUDO INTRODUTÓRIO


			André Heráclio do Rêgo


			Oliveira Lima, historiador


			Manuel de Oliveira Lima nasceu no Recife em 25 de dezembro de 1867, e é certamente por conta desta data e das raízes bem lusitanas de sua família que recebeu tal prenome, em homenagem a Jesus Cristo. Com efeito, ele era o filho mais novo de um comerciante originário do Porto, Luís de Oliveira Lima, que havia emigrado para o Recife em 1834.


			Tinha apenas 6 anos quando foi levado para Portugal com sua família, em 1873. O casal Oliveira Lima havia decidido transferir-se para Lisboa por problemas de saúde do patriarca, mas também parta garantir melhores condições para a educação de seu filho Manuel.


			Toda a sua juventude ele a passou em Lisboa, mas o pequeno Manuel jamais perdeu o contato com Pernambuco. A residência dos Oliveira Lima à rua da Glória, número 23, neste sentido, era um verdadeiro relicário de brasilidade, e sobretudo de pernambucanidade: os objetos, as visitas, os sentimentos, a gastronomia, tudo era essencialmente brasileiro. Oliveira Lima afirma, nas suas Memórias:


			 


			O meu meio de família era estritamente brasileiro. Brasileiro o sentimento: minhas duas irmãs casadas com pernambucanos [...] e meu pai sempre pronto a rebater qualquer afirmação em desabono do Brasil. Brasileira a comida, temperada ao sabor nacional, sustentado pelas constantes remessas de farinha e goma de mandioca, de doces, de queijos do sertão, de pimentas de cheiro e malagueta, avivando o patriotismo, cujo último traço a desaparecer, na opinião de Eduardo Prado, era o gosto pela cozinha do país natal. Brasileira até a criadagem, composta em boa parte de crias da casa.1 


			 


			Não é surpreendente, portanto, que ao mesmo tempo em que fazia seu curso preparatório, tenha editado um jornalzinho, o Correio do Brasil, no qual iniciou verdadeiramente seus estudos históricos ao publicar documentos inéditos sobre a História do Brasil, recolhidos na Torre do Tombo. Entre eles, três cartas do primeiro donatário de Pernambuco, Duarte Coelho Pereira, e outras de Dom João III a respeito de deportados. 


			Nesse mesmo periódico tratava de fatos da atualidade, como por exemplo a campanha abolicionista, da qual era partidário. É assim que datam desta época, mais precisamente de 1881, suas relações com Joaquim Nabuco. O cunhado de Oliveira Lima, o diplomata Araújo Beltrão, à época em Portugal, havia feito gestões para que a Câmara dos Deputados lusitana recebesse Nabuco, então o grande nome do abolicionismo no Brasil, e nesta ocasião os dois grandes historiadores e diplomatas se conheceram pessoalmente. Oliveira Lima inclusive dedicou a Nabuco uma pequena biografia, publicada no seu jornal — uma das primeiras biografias do líder abolicionista, por sinal.2 Os dois começaram a se corresponder nessa época.


			Envolvido por estas preocupações, temas e interesses brasileiros, mas sem abandonar o ambiente português, ele se inscreveu, em 14 de outubro de 1884, no Curso Superior de Letras, do qual obteve, em 1888, o grau de doutor em Filosofia e Letras. Neste curso, cujas disciplinas eram dadas nas dependências da Academia de Ciências de Lisboa, da qual José Bonifácio de Andrada e Silva havia sido o Secretário Perpétuo antes de ser o Patriarca da Independência do Brasil, foi aluno de grandes mestres portugueses do fim do século XIX, tais como Teófilo Braga, o pioneiro dos estudos folclóricos em Portugal, e na sua vida política republicano convicto e primeiro Presidente da República portuguesa, Consiglieri Pedroso e Pinheiro Chagas, entre outros.3


			Este curso, oficialmente de Letras, era na verdade multidisciplinar avant la lettre: foi através dele, por exemplo, que o pernambucano tomou contato com a cultura geográfica e histórica alemã de autores como Ranke, Momsen, Curtius, Ortfried Muller e Teufel. Recebeu, por este modo, uma formação histórica e literária, de que se beneficiou durante toda sua trajetória intelectual. Não deve ser esquecida, entretanto, a importância de outro mestre português, que não pertencia aos quadros do Curso Superior de Letras: trata-se de Oliveira Martins, o grande historiador, no qual o Oliveira brasileiro admirava “o talento literário abrangente”, a “acuidade” e a “intuição imaginária”, mas em quem criticava “a insuficiente vocação documental”. Não tanto assim com relação a Alexandre Herculano, outro dos grandes historiadores portugueses, que não conheceu pessoalmente, mas em quem admirava tudo o que admirava em Oliveira Martins, e mais a sua grande vocação documental...4


			Apesar de toda esta formação portuguesa, Oliveira Lima não se esquecia do Brasil, especialmente de Pernambuco e, desde 1885, era colaborador do Jornal do Recife e do periódico Le Brésil, editado em Paris pelo conterrâneo Argolo Ferrão, mas sem deixar de colaborar também com a imprensa lusitana, através da Revista de Portugal, de Eça de Queirós, e do Repórter, de Oliveira Martins, onde se destacou por sua campanha em favor da abolição da escravatura no Brasil.


			Do ano de 1890 data sua reaproximação definitiva com o Brasil — e com Pernambuco: ele se casou com Flora Cavalcanti de Albuquerque, descendente da aristocracia da zona da mata pernambucana e, com o apoio do barão de Lucena, pernambucano como ele e ministro todo poderoso de Deodoro, pelas mãos de Quintino Bocaiúva, então o ministro das Relações Exteriores, e seguindo o exemplo de seu cunhado, ele entrou na carreira diplomática brasileira. A opção definitiva pelo Brasil se havia completado.


			Observe-se que aqui reside um dos muitos pontos de contato entre Oliveira Lima e outro dos seus precursores, Francisco Adolfo de Varnhagen, que será contemplado também num dos textos da presente antologia: ambos brasileiros de nascimento, portugueses de formação, e representantes do Brasil no exterior. O percurso de Varnhagen nesse caminho foi mais tortuoso, como poderá se ler nas páginas que o historiador e diplomata pernambucano lhe dedicou.


			Começou sua carreira diplomática como segundo secretário justamente na Legação brasileira em Lisboa, nesse mesmo ano. Em 1892 foi transferido para a Legação do Brasil em Berlim. Em 1896 era o primeiro secretário da legação em Washington. Em 1900 foi transferido para Londres e, em 1901, designado encarregado de negócios em Tóquio, onde permaneceu até 1903.


			Removido para o Rio de Janeiro, datam desta época seus problemas com o todo poderoso barão do Rio Branco, diplomata e historiador como ele, mas seu superior hierárquico, que não apreciava nem um pouco a maneira provocativa e pouco diplomática em que Oliveira Lima era useiro e vezeiro em se tratando dos assuntos do Itamaraty. Com efeito, designado em 1902 ministro plenipotenciário em Lima, e em desafio aberto ao ministro das Relações Exteriores, que não era outo senão Rio Branco, ele se recusou a aceitar o posto, e permaneceu no Rio de Janeiro, onde foi posto em disponibilidade. Passou todo o período do que seria sua missão peruana na capital brasileira, aproveitando-se do seu tempo livre — que era muito — para fazer pesquisas históricas. Como ele mesmo afirmou, numa de suas boutades plenas de sarcasmo e de ironia, que não poupavam nem seus melhores amigos, e que foram a causa da perda de muitas das suas amizades, “peru, só na mesa, e preferentemente assado”.


			Em 1904, não obstante, foi nomeado ministro plenipotenciário em Caracas, colocação bem inferior às suas exigências, mas desta vez aceitou. E em 1907 em Bruxelas, seu derradeiro posto. Aposentou-se em 1913, sobretudo por conta de sua saúde, mas também por conta das desilusões que a carreira diplomática lhe havia proporcionado.


			Durante o período 1913-1921, ele viajou bastante à Europa e aos Estados Unidos, e permaneceu uma grande parte dos seus dias em Pernambuco, onde recuperou suas raízes e presidiu, em 1917, as comemorações do Centenário da Revolução de 1817, que é o objeto de alguns dos textos desta seleta. Em 1921 estabeleceu-se em Washington, cidade para cuja Universidade Católica ele havia doado sua imensa biblioteca, da qual se tornou o primeiro bibliotecário, e ali passou seus últimos anos de vida, ao lado da sua bem-amada Flora. Faleceu em 24 de março de 1928, sendo enterrado no cemitério de Mount Olivet, em uma tumba em cuja lápide foi escrito apenas: hic jacet amicus librorum.


			Durante toda a sua carreira diplomática aproveitou-se das suas viagens e estadas para pesquisar, escrever e refletir sobre o Brasil e sobre vários outros temas, visto que era um polígrafo com interesses bem variados. Assim, quando de sua longa permanência no Rio de Janeiro, empreendeu em diversos arquivos e bibliotecas pesquisas destinadas a seus trabalhos históricos, sobretudo a sua obra-prima, o Dom João VI no Brasil, o que ele já havia feito em Lisboa e em Londres, e faria novamente em Bruxelas. Em verdade, havia feito exaustivas pesquisas na Torre do Tombo e no Museu Britânico, do qual compusera inclusive uma relação dos documentos mais importantes concernentes à História do Brasil. Aproveitava também para escrever textos não históricos: em Washington escreveu um livro sobre os Estados Unidos e, em Tóquio, a primeira obra escrita e publicada por um brasileiro sobre o Japão, que ainda hoje é objeto de interesse e de leitura.


			Para concluir esse breve relato de sua vida, nada melhor que lhe facultar a palavra, por meio de extrato do elogio, também incluído nesta seleta, que ele fez do seu precursor Varnhagen:


			 


			A carreira diplomática, da qual percorreu todos os graus, ofereceu-lhe principalmente ensejo para indagações as mais valiosas em arquivos e livrarias. [...] Ninguém contestará que este rol de serviços seja superior ao que podem apresentar muitos diplomatas, mesmo saídos de fresco do torvelinho de negociações espinhosas. Mais vale em todo o caso escrever História com autoridade do que ajudar a fazê-la sem capacidade. O estudo da História pátria é, pois, muito mais do que uma tarefa simpática e agradável; é a satisfação de uma tendência da alma nacional. [...]As letras e a diplomacia faziam naqueles tempos como hoje muito bom consórcio, e da mesma forma que presentemente apontamos para um Joaquim Nabuco e um Rio Branco, na representação exterior brasileira de então eram numerosos os homens como Varnhagen, Ponte Ribeiro, Joaquim Caetano da Silva, Azambuja, que se aproveitavam das facilidades oferecidas pelos cargos que exerciam para estudar nas fontes a nossa História e reivindicar nossos direitos territoriais.


			 


			*


			Mas não é à diplomacia que se pode atribuir a maior parte, a quase totalidade da fama de Oliveira Lima e de sua contribuição para o Brasil; mas sobretudo à sua atuação como historiador, crítico literário e jornalista. Ele produziu livros, estudos e artigos de variados gêneros, e sua colaboração nos jornais e nas revistas abrangia os mais diversos temas. A Revista Brasileira, a Revista Portuguesa, o Jornal do Recife, o Correio da Manhã, o Estado de São Paulo, o Jornal do Comércio do Rio de Janeiro, entre outros, publicaram suas crônicas, suas correspondências, bem como seus estudos históricos e sociológicos, suas críticas literárias e suas impressões. E ademais fez vários discursos sobre temas brasileiros, seja como simples conferencista seja como delegado de seu governo em diferentes congressos.


			Polígrafo como era, a obra de Oliveira Lima é vasta e diversificada tanto pelos temas variados quanto pelos diferentes formatos. De Pernambuco: seu desenvolvimento histórico, seu livro inicial consagrado à terra natal, a suas obras sobre os Estados Unidos, o Japão e a Argentina; de seus Aspectos da literatura colonial brasileira, que testemunha bastante leitura e reflexão em um jovem historiador que publicava sua segunda obra, até a memória Sobre a evolução de uma cidade do Novo Mundo, que faz parte da presente seleta, e na qual ele expõe o desenvolvimento histórico e geográfico da então capital federal; do Dom João VI no Brasil, sua obra-prima em dois volumes, “verdadeiro monumento histórico, de informação muito extensa, de detalhes minuciosos, apoiando-se sobre ciência sólida”,5 às memórias sobre os limites do Brasil (que faz parte também do presente volume) e sobre a Língua portuguesa e a Literatura brasileira; da sua memória sobre o Descobrimento do Brasil, que ganhou o concurso promovido em 1900 por ocasião do Quarto Centenário do Descobrimento, à sua única obra de ficção, a peça teatral O secretário do rei, comédia em três atos; do seu livro sobre o Reconhecimento do império, “preciosa contribuição para a História diplomática do Brasil”, às obras sobre a sucessão de Dom João VI em Portugal; do livro sobre o Movimento da Independência até a sua História da civilização. E não se mencionaram aqui os diversos artigos e livros sobre temas diplomáticos e de direito internacional, aos quais também se dedicou.


			 


			*


			Uma das características mais marcantes da obra de Oliveira Lima é a que diz respeito às relações íntimas entre História e Literatura. Beneficiando-se dessa dupla formação no Curso Superior de Letras de Lisboa, ele atuava tanto como historiador quanto como crítico literário. Nesse contexto, o estilo do autor exerceu uma influência fundamental na sua obra. Sua grande “franqueza de expressão”, sua “perfeita independência de espírito”, sua “faculdade pouco comum de observação”,6 entre outros, lhe propiciaram um estilo que escapava “aos padrões da solenidade acadêmica de sua época”, sendo “inovador em relação à linguagem da historiografia do século XIX”.7


			Esse estilo se caracterizava também por uma rara capacidade de síntese, que em livros como a Formação histórica da nacionalidade brasileira possibilita “um resumo dos fatos da formação nacional do Brasil, mais rico dos traços essenciais dessa formação e escrito de forma mais capaz de iniciar o brasileiro ou o estrangeiro no conhecimento do passado luso americano”, diria Gilberto Freyre.8


			Oliveira Lima, por outro lado, se beneficiou de um acesso à documentação histórica que não era comum entre os seus contemporâneos, em função de suas viagens e estadas na Europa e nas Américas. Não bastava, entretanto, ter acesso a esta documentação. Era fundamental saber como consultá-la e como a utilizar com inteligência e bom senso, o que se chama hoje em dia “fazer a crítica documental”, os documentos não sendo jamais completamente neutros, ou não sendo mesmo nem um pouco neutros. Deve-se enfim saber como transformar todo este material informe em um relato coerente, elegante, pedagógico e, se possível, agradável.


			Oliveira Lima possuía todos esses atributos à saciedade, e a eles ajuntava a capacidade de pressentir e descobrir novas fontes históricas, condição que compartilhava com outros grandes historiadores como Capistrano de Abreu. É o caso do uso pioneiro da literatura de ficção como fonte, o que está perfeitamente de acordo com os seus interesses e com as suas preferências estilísticas. O crítico José Veríssimo compreendeu bem esta capacidade:


			 


			Utilizando copiosa e sabiamente as narrações de numerosos viajantes estrangeiros, que nos têm visitado e estudado desde nossos começos, substituiu judiciosamente as opiniões e impressões nacionais, talvez suspeitas. […] Demais, a literatura brasileira de ficção lhe serviu para notar ou provar certos traços de nossos costumes ou de nosso caráter nacional, que lhe permitiram completar […] a fisionomia particular de nosso país e de nossa gente.9


			 


			Para Oliveira Lima, desse modo, a escrita da História seria, como para Oliveira Martins, uma associação entre a ciência e a arte. Esta compreensão, que aproxima a escritura da História da de uma obra de ficção, lhe permitia também considerar os romances como fonte legítima do historiador:


			 


			Os historiadores do futuro contarão [...] com um subsídio precioso que falta [...] aos historiadores da atualidade: é a mina inesgotável dos romances, que lhes permitirá reconstituir com seus infinitos pormenores a nossa existência contemporânea [...] ao curioso, para formar uma ideia exatíssima da sociedade do século XIX [...] bastará ler [...] algumas das obras de ficção mais importantes e [...] sugestivas da literatura moderna: a Comédia humana de Balzac, os Rougon Macquart, de Zola.10


			 


			Trata-se, nada mais nada menos, de estudar a História da vida quotidiana, a História da vida privada, disciplina tão na moda na atualidade. Oliveira Lima foi um dos precursores também da utilização da obra dos viajantes estrangeiros no Brasil, sobretudo da primeira metade do século XIX, como fonte historiográfica. Maria Graham, Tollenare, John Mawe, Luckoc, Spix e Martius, Eschwege, Henry Koster, Saint-Hilaire, Debret, entre outros, os quais lhe proporcionaram uma visão da vida quotidiana naquela época, nos mais diversos setores; e dos arquivos diplomáticos, brasileiros tanto quanto estrangeiros, que eram ricos também de comentários sobre a vida política e sobre a sociedade brasileiras.


			Oliveira Lima não se satisfez jamais com o estudo do aspecto meramente factual da História. Privilegiou sempre uma abordagem multidisciplinar dos acontecimentos. Para tanto, utilizava-se das ciências então ditas auxiliares, como a Sociologia, a Antropologia, a Economia, a Arqueologia e mesmo a Psicologia, o que justifica sua classificação, feita por Gilberto Freyre e outros, de “historiador sociólogo”. O historiador de Pernambuco demonstrava, assim, estar a par das mais recentes evoluções nas ciências sociais, responsáveis para uma maior e mais abrangente extensão analítica, numa verdadeira antecipação da Escola dos Anais. Ele foi o introdutor também dos elementos econômicos e sociais como fatores da interpretação histórica.11 


			Estas especificidades, que caracterizaram toda a sua obra, adquirem um relevo especial na sua obra-prima, Dom João VI no Brasil, um excelente e magistral panorama do Brasil nos começos do século XIX, no qual “informações sociológicas, apreciações econômicas, cenas de costumes, aspectos da vida de família, tudo se soma para o realce desse quadro, que iria constituir uma obra clássica na historiografia brasileira”.12 


			Esta visão de conjunto, a que Gilberto Freyre atribui o caráter de filosofia da História do Brasil, pode ser encontrada num artigo muito interessante, escrito em Bruxelas, em agosto de 1909, que abre a presente seleta, intitulado O que deve ser uma História do Brasil, no qual Oliveira Lima faz considerações e críticas que nos fornecem um diagnóstico dos problemas do estudo da História brasileira, bem como indicam os caminhos e as vias que seriam percorridos pelos historiadores do futuro:


			 


			O que entre nós efetivamente se há feito é a História dos sucessos, não a das instituições, a História política e militar, não a econômica e social [...] Ninguém ainda considerou as relações precisas das classes da população entre si, a posição exata dos fidalgos do reino e de outras partes afluídos à aventura, dos peões que os acompanhavam ou que por si embarcavam nas mesmas disposições, dos índios defendidos por jesuítas e dos africanos condenados ao cativeiro, faltando-nos portanto a História do povo, se bem que sobrando a das guerras...


			 


			Para esse diagnóstico crítico, a que não teria faltado certamente uma crítica velada ao barão do Rio Branco, historiador militar que era, Oliveira Lima prescreve o tratamento: 


			 


			É necessário reconstituir a atmosfera moral do Brasil colonial. Se esta fase histórica foi toda de obscurantismo, de atraso e de servidão [...] Um confronto seria curioso traçar sob este ponto de vista entre a colônia portuguesa e as colônias espanholas da América, bem mais favorecidas, pois que desde seus começos contaram com imprensas e universidades [...] Outra comparação deveras interessante seria a que se estabelecesse entre as nossas câmaras municipais [...] e os cabildos das possessões espanholas...


			 


			E prosseguem as recomendações:


			 


			Entre outros tópicos a esquadrinhar e a fixar, encontram-se por exemplo as relações de dependência social na colônia entre senhores e escravos, entre funcionários e naturais, entre fazendeiros e agregados, relações que todos nós conhecemos nos tempos de ontem ou de hoje, mas que não sabemos como se vieram a formar [...] Ignoramos também a exata filiação dessa aristocracia territorial muito característica, que durante o Império constituiu a classe preponderante e diretiva e que descendia da nobreza emigrada do reino, com cruzamentos locais na maior parte dos casos. Prolongou-se assim na colônia a aristocracia europeia, mas de fato nunca foi, depois de ali aclimatada, tratada de modo igual pela Corte portuguesa...


			 


			E a conclusão do tratamento:


			 


			Em resumo há duas faces sob as quais a História brasileira oferece especial atração, e de nenhuma delas ainda se cuidou a sério [...] uma é a que diz respeito à conquista do interior, a sequência das expedições dos bandeirantes [...] é a História geográfica; a outra a crônica íntima das relações incessantes entre as autoridades da Metrópole e as populações de ultramar, modelando um novo organismo político - é a História social.


			 


			Oliveira Lima se propunha, dessa forma, a alcançar uma visão integradora da História, a qual não comportasse somente o brilho, por meio das glórias militares, das guerras e dos acontecimentos políticos, mas também a História do povo, seu ambiente moral, as relações de dependência, enfim; e a História geográfica da conquista do sertão e a crônica íntima das relações entre portugueses de Portugal e portugueses do Brasil, ou seja, a História social. Esta visão integradora da História se reflete também na competência com a qual ele fez estudos de História comparada, beneficiando-se de seu invejável conhecimento da História lusitana, mesmo após a Independência do Brasil, e da História dos países hispano-americanos — e por consequência da Espanha — e dos Estados Unidos.


			Devemos a Oliveira Lima, segundo o historiador Carlos Guilherme Mota, a conformação e a significação das matrizes histórico-culturais que definiram a própria existência do Brasil como nação, e do brasileiro como povo. Essas matrizes, continua Mota, o historiador pernambucano as explicitou e elas permanecem nas formas de pensamento, nas ideias de Brasil que se prolongaram durante o século XX.13


			 


			Com seus modos e ideias nem sempre convencionais, a formação luso-brasileira, o interesse pelas cultura alemã (Heine, em particular) e inglesa, balanceada pela admiração à cultura e à mentalidade norte-americanas, Oliveira Lima representa o fim de uma época [...] que cede passo para um novo tempo, que se anuncia na figura de um jovem pernambucano a quem o historiador marcaria profundamente. Trata-se do jovem Gilberto Freyre, que desde 1917 até o falecimento de Oliveira Lima, em 1928, absorveu a percepção limiana e sua sensibilidade histórica. Uma particular consciência de Brasil, enfim, haurida sobretudo quando de sua temporada nos Estados Unidos. Oliveira Lima passaria para ele sua ideia geral de Brasil e, embora informe ainda, de cultura brasileira.14


			 


			Estas palavras transformam Oliveira Lima quase que em precursor de uma época, verdadeiro arauto dos novos tempos, e dizem bem da herança e do legado que o historiador deixou. Ele seria a síntese do longo século XIX brasileiro no que havia de melhor: um século que foi o responsável pela construção do Estado imperial. Ele seria também o precursor de Gilberto Freyre.


			É assim que Oliveira Lima é o ponto de partida da historiografia brasileira mais influente do século XX. Seu legado deve ser reavaliado e, nesta reavaliação, deve-se destacar o caráter interpretativo de sua obra, a qual, ademais de se caracterizar pela mestria incontestável da informação documental que fundamentava sua interpretação histórica, destacava-se pela capacidade de “dar sentido às coisas” e de se “aperceber da potência explicativa dos contextos históricos internacionais para a História nacional. Carlos Guilherme Mota fez um bom resumo de sua trajetória, e da influência de seu legado, com o qual eu me permito concluir:


			 


			Oliveira Lima não viveu muito, mas viveu o bastante para perceber o quanto realizou “de grande”, na acepção mais profunda dessa expressão. Pois quando faleceu, em 1928, sua obra já o qualificava como o principal historiador da formação da nacionalidade brasileira. [...] Oliveira Lima ficará em nossa historiografia como o maior historiador da Independência, o tema fundante de nossa existência coletiva, quando o Brasil pela primeira vez lutou por sua identidade, sua diferença, sua autonomia. Tema essencial e complexo, dadas as vicissitudes e ambiguidades da emancipação política, com o prolongamento da casa-reinante no além-mar, fenômeno único na História americana e europeia.15


			 


			Esta edição


			Em 1971, no âmbito da Coleção Centenário, do Instituto Nacional do Livro, foi publicada a Obra seleta de Oliveira Lima, em volume único, numa rica edição com capa de couro e em papel bíblia.


			Na Nota editorial, de autoria de Afrânio Coutinho, explicitava-se tratar-se de uma homenagem ao centenário do nascimento do autor, ocorrido em 1967. Naquela ocasião houve várias comemorações, promovidas entre outros pelo Ministério das Relações Exteriores e pelo governo do Estado de Pernambuco, de que resultaram a publicação de pelo menos dois livros em homenagem ao historiador e diplomata pernambucano.


			Da organização deste volume, que fazia parte de uma “Biblioteca Luso-brasileira”, foi encarregado Barbosa Lima Sobrinho, “eminente jornalista e homem público, seu conterrâneo e conhecedor exímio de sua obra”.


			A ideia, prossegue Afrânio Coutinho, era “reunir o maior número de textos dispersos em periódicos da época, apresentando sob forma de antologia a matéria acessível em edições correntes e quase impossíveis de inclusão num só volume”. Tratava-se assim de “uma das mais valiosas publicações, pois torna ao alcance da maioria dos leitores a parte atualmente menos conhecida da obra do grande publicista.”


			Esta é a principal inovação, e a meu ver o principal mérito da seleta organizada por Barbosa Lima Sobrinho. Com efeito, as obras mais conhecidas de Oliveira Lima, tais como o Dom João VI no Brasil, o movimento da Independência, a Formação histórica da nacionalidade brasileira, entre outras, embora não tivessem sido beneficiadas com muitas edições, eram relativamente conhecidas e estavam disponíveis com certa facilidade nas bibliotecas, livrarias e sebos. Após a morte do historiador, dona Flora de Oliveira Lima e seu discípulo dileto, Gilberto Freyre, haviam sido responsáveis pela edição de inéditos, no caso o Dom Miguel no trono, que foi publicado pela universidade de Coimbra em 1933 e seu livro de Memórias, publicado pela José Olympio em 1937 no âmbito da coleção Documentos brasileiros, bem como pela edição em português de obra escrita originalmente em francês, no caso a Formation historique de la nationnalité brésilienne, que saiu em 1944, e pela reedição do seu clássico, Dom João VI no Brasil, em 1945, ambas pela José Olympio.


			Ninguém havia reparado, até então, nesta parte de sua obra praticamente inédita, “extraviada em enorme e quase inabordáveis coleções de jornais antigos” no dizer de Barbosa Lima Sobrinho na sua Explicação necessária no começo do volume.


			Partindo da convicção de que não se deveria pensar tanto em obras já divulgadas de Oliveira Lima, por ser impossível reuni-las em um só volume, como era o padrão da obra da Coleção Centenário do Instituto Nacional do Livro, Barbosa Lima Sobrinho preferiu dedicar a estas obras mais conhecidas “uma espécie de antologia, por isso mesmo rápida e sucinta.”


			O seu foco principal de atenção era buscar em ensaios e artigos dispersos do historiador pernambucano, na sua extensa colaboração jornalística, o material básico para a seleta. E foi o que fez. Responsabilizou-se pelo levantamento do material, pelo desbravamento das pistas, pela coleta e cópia dos textos, “tudo escondido nas massas de papel de imprensa em que foram publicadas”. Tratava-se, segundo Afrânio Coutinho, de um trabalho hercúleo, de paciência beneditina, de pertinácia e amor.


			Para tanto, o ex-governador de Pernambuco e um dos principais jornalistas, escritores e historiadores do país, contou com a bibliografia dos artigos de Oliveira Lima no Estado de São Paulo, organizado no arquivo modelo deste periódico, que lhe deu a base indispensável do trabalho de coleta, que se ampliou na coleção do Diario de Pernambuco existente no então Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, do Jornal do Brasil do Rio de Janeiro, no Jornal do Recife, e nas revistas acadêmicas do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano (IAHGP) e do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo (IHGSP). Barbosa Lima Sobrinho contou ainda tanto com a moderna tecnologia, consubstanciada num processo de obter cópias xérox diretamente dos jornais colecionados em volumes de grandes dimensões, quanto com a atuação mais tradicional de arquivistas, bibliotecários e até de paleógrafos.


			Foi assim que veio à luz novamente parcela considerável de quarenta anos de atividade jornalística do Dom Quixote gordo, “num campo de ação difícil de alcançar, pela dispersão dos órgãos que o constituíram e pelos obstáculos que teríamos de encontrar”, confessa Barbosa Lima Sobrinho na sua Explicação necessária. E apareceu, em 1971, em homenagem ao centenário de nascimento do autor, mas também como parte integrante das comemorações do Sesquicentenário da Independência em 1972, a Obra seleta de Oliveira Lima, organizada pelo também pernambucano e sobrinho de um grande amigo do historiador, o primeiro Barbosa Lima, dividido da seguinte forma: após uma Introdução, que incluía, ademais da Nota editorial e da Explicação necessária, o texto biográfico, de autoria de Barbosa Lima Sobrinho, intitulado Oliveira Lima: sua vida e sua obra, uma autobiografia e uma cronologia da vida e da obra do homenageado. A seguir, sob a indicação geral Jornalismo, textos de memórias, biografias, recordações pessoais, vida diplomática, viagens e impressões de terras e gentes, congressos e conferências internacionais, política internacional, estudos históricos e estudos dedicados a Pernambuco. Para encerrar, a já mencionada antologia, com excertos dos textos mais conhecidos do diplomata e historiador sobre História, Sociologia, impressões de outros países e teatro. E um apêndice com uma vasta bibliografia.


			Tal foi a Obra seleta publicada em 1971, hoje já de si um volume raro, pelo conteúdo e pela disponibilidade. No seu trabalho hercúleo, Barbosa Lima Sobrinho conseguiu, apesar das dificuldades, uma grande quantidade de material, da qual teve que cortar, pelas características editoriais do volume e da coleção, cerca de 420 páginas. Parte deste excedente foi aproveitado num volume especial intitulado Estudos literários, publicado em Pernambuco em 1975, edição também rara, e somente disponível em sebos.


			 


			*


			Cerca de cinquenta anos depois destes fatos, o sesquicentenário de Oliveira Lima, em 2017, mesmo ano da comemoração do Bicentenário da Revolução de 1817, passou praticamente em branco, sem nenhuma comemoração digna de nota. Com vistas a tentar remediar esta situação, propus à Biblioteca Brasiliana Mindlin a realização de evento que, sendo uma homenagem mesmo que atrasada ao grande historiador pernambucano nos seus 150 anos, fosse também uma comemoração antecipada do Bicentenário da Independência.


			Surgiu assim o seminário internacional “Oliveira Lima e a (longa) História da Independência”, que teve lugar em setembro de 2019, no auditório István Jancksó, da universidade de São Paulo, e cuja maior parte das intervenções dos especialistas ali reunidos foi publicada em 2021 pela editora Alameda, sob o título Oliveira Lima e a longa História da Independência.


			Uma das atividades e iniciativas propostas no âmbito do seminário foi a publicação de textos pouco conhecidos ou praticamente inéditos do historiador pernambucano, constantes do acervo da instituição. Surgiu assim, também em 2021, o volume O descobrimento do Brasil e outros ensaios, reunindo sete textos que estavam dispersos em revistas, coletâneas, periódicos e plaquetes, a maior parte deles, não vendo a luz do dia havia mais de cem anos. O volume inclui o texto que lhe dá nome, “O descobrimento do Brasil”, memória publicada por ocasião do Quarto Centenário do descobrimento do Brasil; segue-se o ensaio “A Nova Lusitânia”, sobre a capitania de Pernambuco nos seus primeiros tempos, publicada na monumental obra História da colonização portuguesa no Brasil, organizada por Carlos Malheiro Dias e publicada no Porto, em 1924, em homenagem ao Centenário da Independência. A seguir, “A conquista do Brasil” e o “Brasil e os estrangeiros”, conferências feitas originalmente em francês, na Bélgica, e publicadas em português na revista do IHGSP. Depois, “O Papel de José Bonifácio no movimento da Independência”, conferência realizada em São Paulo em 1907 e também publicada na mesma revista. Sobre este texto, convém notar duas coisas: primeiro, que nele se encontra o germe de uma das suas grandes obras, O movimento da Independência, publicada em 1921 em comemoração ao Centenário; e segundo, que é o único texto do volume que já havia sido republicado, justamente na Obra seleta, organizada por Barbosa Lima Sobrinho. Como esta última já contava cinquenta anos de edição única, este artigo já era merecedor de uma nova publicação. Em seguida vem um artigo, pleno de recordações pessoais, sobre seu amigo Euclides da Cunha, que apareceu originalmente quando da morte de Euclides no Estado de São Paulo e alguns anos após foi republicado em livro em homenagem ao autor de Os sertões. O livro se encerra com as conferências proferidas em Lisboa em 1923 e reunidas sob o título Aspectos da história e da cultura do Brasil, publicadas em plaquete de 1923 e jamais reeditadas.


			Por uma feliz coincidência, esse O descobrimento do Brasil e outros ensaios, que pretende ser, e é, uma continuação e uma homenagem ao esforço pioneiro de Barbosa Lima Sobrinho de trazer à luz a parte menos conhecida da obra do  Dom Quixote gordo, foi publicado exatamente 50 anos após a seleta, entre o sesquicentenário do autor e o Bicentenário da Independência, como Barbosa Lima havia publicado a sua entre o centenário do autor e o Sesquicentenário da Independência.


			A coleta de textos para este livro, bem como o estudo cada vez mais aprofundado da obra do historiador e diplomata pernambucano me estimularam a ir mais além, a avançar no conhecimento e no resgate da parte dispersa da obra limiana, numa homenagem tanto a Oliveira Lima quanto a Barbosa Lima Sobrinho.


			Foi assim que comecei a buscar textos pouco conhecidos do autor nos acervos da Biblioteca Nacional, da Biblioteca Histórica do Itamaraty, da Biblioteca da Academia Brasileira de Letras, do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, todos no Rio de Janeiro, bem como nas bibliotecas do Senado e da Câmara, em Brasília, na do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano, no Recife, e nas bibliotecas da USP, a começar pela Mindlin e pela do Instituto de Estudos Brasileiros, em São Paulo, ademais das pesquisas feitas na Library of Congress, em Washington, na New York Public Library e na Bibliothèque Nationale de France, em Paris. A pesquisa foi completada pelo recurso a motores de pesquisa digitais, tais como o archive.org e o gallica.fr.


			O resultado se traduziu em quase uma centena de textos, nas áreas de História, Crítica Literária e Artística, Diplomacia e Direito. Não se trata de pesquisa exaustiva, e muito menos de obra completa, pois os temas sobre os quais escrevia Oliveira Lima iam mais além, e há mesmo o caso de textos seus, contribuições a obras coletivas, que não estão assinados. A reunião de uma obra completa sua é um objetivo difícil de atingir e demandaria uma equipe especializada e recursos humanos e financeiros à altura.


			Mas uma nova Obra seleta, que continuasse o esforço de Barbosa Lima Sobrinho, é mais do que factível. E o seu critério de execução seria o mesmo, o de privilegiar a parte menos conhecida, os assim chamados “esparsos” do Dom Quixote gordo. E pelo mesmo motivo, ainda mais reforçado. As obras mais conhecidas do historiador pernambucano estão todas disponíveis, seja nos sebos, seja nas livrarias, seja nas bibliotecas. Não convém, outrossim, publicá-las em edições fac-similares, já que, com as modernas tecnologias, as primeiras edições de todas essas obras estão disponíveis em sítios da internet para baixar e imprimir, e o que é mais, para imprimi-las em formato de livro sob demanda, por meio de empresas especializadas. Não convém por outro lado reeditar essas mesmas obras em linguagem atualizada, mas sem aparato crítico renovado, o que é o caso da maior parte das edições “modernas” de Oliveira Lima, meras reedições daquelas que foram publicadas décadas atrás.


			O indicado seria, a meu ver, proceder a edições críticas das suas principais obras, a começar pelo Dom João VI no Brasil, que comportassem a fixação do texto e aparato crítico atualizado, como novos estudos introdutórios e notas. E também, é claro, a “redescoberta” de textos pouco conhecidos do mestre pernambucano, esparsos pelos periódicos, publicações acadêmicas, memórias oficiais, plaquetes, etc., que, se bem que disponíveis em alguns casos na internet, não estão reunidos em um só volume. 


			Optei por esta segunda alternativa que, como dito, foi a consagrada por Barbosa Lima Sobrinho há cinquenta anos, e o fruto da pesquisa foi esta quase centena de textos que, idealmente, serão divididos em três volumes. Ao primeiro deles, sobre História, dever-se-ão seguir um sobre Crítica Literária e Artística e outro sobre Diplomacia e Direito.


			Por outra feliz coincidência, neste ano em que se comemora o Bicentenário da Independência oficial do Brasil, o Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano, do qual tanto Oliveira Lima quanto Barbosa Lima Sobrinho eram sócios de destaque, e a que tenho a honra de pertencer como sócio efetivo, em cooperação com a Companhia Editoria de Pernambuco (Cepe), decidiu lançar a Coleção Bicentenário, da qual o presente volume faz parte. Repete-se assim, de certa forma, o ocorrido há cinquenta anos, e coloca-se à disposição do público muitas “novidades” sobre a obra de Oliveira Lima. Porque a busca efetuada estendeu-se bem além daqueles textos que não puderam ser aproveitados por Barbosa Lima Sobrinho, incluindo também textos em francês e inglês que não haviam ainda sido traduzidos, e outros tantos que não haviam sido localizados há meio século.


			O critério de apresentação dos textos, no entanto, mudou, inclusive porque o organizador é outro. Assim, a primeira diferença é a exclusão de qualquer antologia dos textos mais conhecidos, pelos motivos acima mencionados de maior disponibilidade. A segunda diferença é que, ao invés de estabelecer a fonte do texto como critério, ou seja, o veículo, no caso a imprensa, em que estes textos haviam aparecido, como fizera Barbosa Lima Sobrinho, dividindo-se a partir do veículo os textos em diversos temas, optei por estabelecer eixos temáticos, e no contexto de cada um deles incluir textos de diversas origens: colaboração na imprensa, revistas acadêmicas, discursos em solenidades, memórias e relatórios governamentais, plaquetes etc. 


			De forma a propiciar aos leitores uma visão mais abrangente e completa do pensamento do historiador pernambucano sobre cada um desses eixos temáticos, permiti-me republicar alguns daqueles presentes na Seleta de Barbosa Lima Sobrinho, até mesmo porque esta já é uma obra rara e esgotada, pouco disponível.


			Trata-se, desse modo, de seis eixos temáticos em que a presente seleta é dividida: o Fazer historiográfico, a História de Pernambuco, a História do Brasil, a História das Américas, a História de Portugal e a História da Europa. A ideia é demonstrar a variedade dos interesses do diplomata e historiador pernambucano no campo da História, bem como a proficiência com que tratava dos mais variados temas.


			Antes de proceder a uma análise mais detalhada desses eixos temáticos, é importante assinalar que a obra de Oliveira Lima é, antes de mais nada, e essencialmente, multidisciplinar. Raro é o texto seu que trate apenas de História, raro o que trate apenas de Diplomacia ou de Direito, ou de Crítica Literária e Artística. O que se vê é o aproveitamento harmônico dos conhecimentos das diversas disciplinas, provenientes de fontes às vezes inusitadas, em um texto único. Tudo isso para dizer que a colocação de um determinado texto na categoria História, ou em um determinado eixo temático, como História de Pernambuco, por exemplo, não deixa de ser uma escolha altamente arbitrária.


			O primeiro eixo, o Fazer historiográfico, tem por foco o estabelecimento das características do discurso historiográfico de Oliveira Lima, sua atuação, suas prioridades, as influências que recebeu, as críticas e os elogios aos colegas de métier, a atuação dos guardiães da memória, os institutos históricos, os mestres que admirava, a profissionalização do historiador.


			É por isso que se inicia com o artigo, já mencionado neste estudo introdutório, O que deve ser uma História do Brasil, publicado em 1909. Nele, o historiador pernambucano parte do pressuposto de que a História do Brasil ainda estava por ser feita, convicção esta que era partilhada por Capistrano de Abreu. Nesse sentido, o que havia eram pinceladas do primeiro quadro geral da evolução nacional brasileira, feitas por Robert Southey em sua History of Brazil de começos do século XIX, a que se seguiram o levantamento de informações indispensáveis e a correção de datas efetuados por Varnhagen na sua História do Brasil, de meados do mesmo século.


			João Francisco Lisboa havia recusado a tarefa, por conta da sua magnitude, e Capistrano de Abreu se havia especializado no século XVI, não se afoitando a utilizar sua prodigiosa capacidade de leitura senão na condensação do período colonial. João Ribeiro, por seu lado, se havia limitado a copiar Handelman, também autor de uma História do Brasil, aplicando os métodos alemães à História brasileira, e Rio Branco havia enxergado bem a sequência dos eventos, mas se havia circunscrito aos detalhes da História militar. E Joaquim Caetano da Silva e José Higino não haviam chegado a utilizar do material que haviam recolhido em arquivos europeus. Observe-se que Oliveira Lima, nessa lista de insuficiências, não menciona dois de seus confrades do IAHGP, Alfredo de Carvalho e Pereira da Costa.


			Em seguida vem a parte mais interessante, a mais essencial do artigo, que lança luzes para os historiadores do futuro. O que faltava fazer?


			Em primeiro lugar, a História das instituições transplantadas da Metrópole nos três séculos de dominação colonial, e sobretudo com a chegada da Corte. A esta se devia seguir a das relações de dependência entre os diferentes poderes, inclusive o eclesiástico. Depois viria a da luta entre o espírito reinol e o espírito colonial. Em seguida, a das relações de “classes” da população entre si, faltando a História do povo e sobrando a História das guerras, o que não deixava de ser uma crítica indireta, mas veemente, às preferências historiográficas de Rio Branco.


			Faltava também fazer a História tributária, a judiciária, a econômica e a administrativa. Era preciso por outro lado “reconstituir a atmosfera moral do Brasil colonial”, verificar se foi toda ela de obscurantismo, atraso e servidão ou não, em atitude semelhante àquela do Romantismo, à das discussões dos historiadores europeus em relação à Idade Média.


			Fazia-se mister também descobrir quais as vontades que haviam dado corpo à ideia da Independência, esboçadas no Maranhão, em Pernambuco e em Minas Gerais antes de cristalizar-se em São Paulo e no Rio de Janeiro. Este pequeno trecho resume à perfeição o que está em debate hoje, no que se refere às várias independências ou aos diversos atores, locais e fases do processo de Independência brasileiro. Mas faltava também traçar o confronto entre o Brasil e seus vizinhos, entre as câmaras municipais brasileiras e os cabildos hispano-americanos.


			Entre os tópicos a esquadrinhar e a fixar, não poderiam ser deixadas de lado as relações de dependência entre senhores e escravos; entre funcionários reinóis e naturais da terra; e entre fazendeiros e agregados; e a filiação e natureza da aristocracia territorial “muito característica” posta em contraste com a hispano-americana. Faltava por fim analisar “a sério” a conquista do interior — a História geográfica; e a crônica íntima das relações entre as autoridades da Metrópole e as populações do ultramar — a História social.


			Temos aqui uma agenda historiográfica para o século XX — já que foi proposta em 1909 —, que até hoje, no segundo decênio do século XXI, ainda não foi cumprida integralmente. Serviu de inspiração, consciente ou inconsciente, confessada ou não, para grande parte, ou pelo menos para a melhor parte da historiografia e da sociologia brasileiras no século passado.


			A seguir, sob o título geral “O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro”, vêm três artigos, escritos em diferentes épocas. O primeiro deles, “O Instituto Histórico do Rio”, publicado em 1906, trata da modernização do Instituto, tanto na questão material, com as reformas na sede, quanto na institucional, de conteúdo. A esse respeito, Oliveira Lima comenta que o modernismo não era incompatível com a História, que se harmonizava com a novidade pelos processos de crítica histórica e pelos métodos de elaboração historiográfica, entre outros. Mas, no fundo, prossegue ele, a História é sempre uma, e visa à ressureição inteligente do passado.


			Tratando dos seus colegas de métier, e um pouco em complementação ao que foi dito no artigo anterior, comenta que o Brasil possuía grandes pesquisadores, como Varnhagen, mas não ainda um grande historiador. O próprio Capistrano se dedicava a averiguar se o que frei Vicente do Salvador havia escrito era autêntico, e a preencher as deficiências deste último. Sobre a base desses dois autores, outros edificariam o “monumento verdadeiro da História brasileira”.


			Para atingir tal resultado, a coleção de papéis públicos e particulares, monografias, dissertações e memórias publicados na revista do IHGB era essencial, já que “o Brasil político, diplomático, comercial, econômico e militar em parte alguma melhor se estuda do que nos volumes daquela preciosa coleção”. E não importavam, nesse sentido, as vicissitudes da política, já que a tradição nacional era “uma sobre os regimes e os sistemas, e dessa é que a associação [o IHGB] se constitui a guarda”. 


			No segundo artigo, intitulado “O atual papel do Instituto Histórico”, Oliveira Lima ressalta que a ciência histórica estava “vivendo” da documentação e o IHGB vinha se destacando no resgate dessa documentação, e seus arquivos ainda constituíam, mesmo após tantos anos de atuação na divulgação desses documentos, uma rica mina inexplorada, tal a sua quantidade. Por isso que a revista do Instituto deveria privilegiar a publicação dos documentos relativamente aos ensaios, buscando reunir o muito que andava disperso nos diversos arquivos. Esta seria outra função do IHGB, a de “arrecadador de arquivos particulares”, mesmo que estivessem fora do país.


			Outra função seria incentivar a pesquisa e a cópia de documentação em instituições públicas estrangeiras. Ele menciona nominalmente o arquivo do Conselho Ultramarino, em Lisboa, que encerraria “a verdadeira História social e econômica do Brasil colonial”, da mesma forma que os arquivos do Conselho de Estado no Rio de Janeiro continham a História política e diplomática do Império. Ressalte-se a esse propósito, mais uma vez, o pioneirismo e as antecipações do Dom Quixote gordo. O núcleo inicial, e diria que até hoje essencial, do Projeto Resgate Barão do Rio Branco, implementado pelo governo brasileiro há alguns anos, é justamente o Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), em Lisboa, que é o guardião da documentação do Conselho Ultramarino, no qual inúmeros pesquisadores brasileiros, com bolsa do governo, ajudaram a catalogar, descrever e microfilmar este importante acervo, que hoje está disponível para pesquisas sem a necessidade de se deslocar até Lisboa. O projeto prossegue por outros arquivos europeus, e países como Angola e Moçambique estão implementando iniciativas semelhantes em relação à documentação que sobre eles existem no AHU.


			Oliveira Lima menciona também a exploração dos arquivos particulares de Portugal, já que rara foi a casa senhorial lusitana que não tenha tomado parte na administração colonial, e a exploração dos arquivos holandeses, que se vinha tornando uma especialidade quase pernambucana. Nesse sentido, comenta que a História militar da ocupação holandesa estava feita, mas “não assim sua História social, por enquanto falha e descurada”. Não foi outra coisa o que fez o historiador José Antônio Gonsalves de Mello, quase meio século depois dessas palavras de Oliveira Lima: escrever a História social do período holandês.


			Seria necessário também explorar os arquivos das congregações religiosas, em Roma, o que foi feito também pelo mencionado projeto Resgate, já que o “Brasil foi uma criação moral dos jesuítas, constituindo estes o elemento por excelência da civilização nos dois primeiros séculos”, e que estas ordens religiosas haviam exercido papel importante no desbravamento dos sertões.


			Todo esse esforço do IHGB deveria ter por norte a constatação de que “nossa História, por mais local que pareça, é toda ela a mesma, obedecendo aos mesmos instintos e à mesma direção”, já que “a tradição e a velha alma portuguesa nos fizeram iguais, e tão iguais que, apesar das variantes na dosagem maior ou menor dos elementos exóticos, o brasileiro é o mesmo do extremo norte ao extremo sul”. Esta é mais uma manifestação do aspecto integrador pelo qual Oliveira Lima concebia a História.


			Nesse contexto, competiria aos institutos históricos, sobretudo o IHGB, zelar, defender e assegurar a “bela unidade política e moral” brasileira, não devendo ele, no entanto, se confinar num nacionalismo estreito e esterilizador, mas ao contrário manter sempre contato com seus congêneres do estrangeiro. E o IHGB deveria justamente zelar por essa integridade da pátria brasileira pela guarda das suas tradições. E não há aqui nenhuma manifestação de nacionalismo, já que, para o historiador e diplomata pernambucano, “o tradicionalismo é uma manifestação de progresso e não de atraso: os povos só o cultivam quando atingem um grau elevado de adiantamento”. E é por isso que a continuidade da História do Brasil é que faz a sua substância e a sua beleza.


			E o autor termina com uma profissão de fé na unidade nacional, que teve reflexos inclusive na percepção de seu discípulo Gilberto Freyre: “a colonização exclusiva e ciosamente portuguesa preparou um Brasil uno, que na Independência o Império fez realmente uno, e uno deverá ficar se quiser ser grande e forte”.


			O terceiro artigo, intitulado Uma Academia de Altos estudos, trata de tema mais específicos, o da fundação de uma academia de Altos Estudos no âmbito do IHGB, tornando-o assim um organismo mais complexo, mais vivaz e mais expressivo. Seria uma escola livre de ciências políticas e administrativas, como a sua congênere de Paris, de pesquisa original e individual, um curso de especialização que poderia chegar a núcleo universitário, de natureza flexível, verdadeira escola técnica para diplomatas e outros funcionários administrativos.


			Sua fundação se baseava na tendência crescente à “particularização”, que era uma necessidade da inteligência contemporânea, que a filosofia do século XVIII se habituara às generalizações, mas que naquele princípio de século XX sentia uma necessidade crescente de especialização.


			Mas Oliveira Lima não se preocupava apenas com o Instituto nacional, o primeiro, fundado em 1838. Preocupava-se também com o da sua terra natal, o chamado hoje carinhosamente por seus confrades “o Arqueológico”, o segundo em nível nacional e primeiro entre os provinciais, fundado em 1862, e do qual também era sócio. Refiro-me ao Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano, que, a exemplo do IHGB, mudou várias vezes de nome em sua existência centenária, mas a que me refiro sempre pela denominação atual, como é o caso do IHGB, por uma questão de simplificação.


			Nesta coletânea ele vem representado sob o título geral O Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano, que consta de dois textos. No primeiro, intitulado “O Instituto Arqueológico de Pernambuco”, publicado em 1904, começa-se por observar que as associações de ordem intelectual desfrutavam de mais prestígio nos Estados Unidos do que no Brasil. Não obstante, existiam numerosos institutos, quase à razão de um por Estado, girando todos em torno do IHGB, e que necessitavam, para existir e subsistir, de um indivíduo ou de um grupo de homens devotados. Tal era o caso do IAHGP, que atravessava à época uma nova e feliz fase de atividades, após ter passado por fortunas várias, atravessado crises e enfrentado períodos de efervescência e de estagnação. No seu tempo áureo, havia atraído, com os estudos de José Higino sobre o período holandês, a atenção de todo o país. Tempo áureo de glória, observava, nunca de dinheiro, vivendo à época exclusivamente de uma subvenção federal, já que a estadual havia sido suspensa por problemas políticos. Sobrevivia desse modo graças à dedicação de alguns velhos membros. Qualquer semelhança com a situação de hoje, 2022, em todo o Brasil, não será mera coincidência...


			Mas quanto eram capazes semelhantes dedicações espirituais, isoladas, desajudadas pelo meio e não obstante sempre pertinazes? A resposta do Dom Quixote gordo concentra-se, a exemplo do que havia feito nos artigos sobre o IHGB, na atuação da revista do instituto, que finalmente havia assumido sua função de transmitir documentos inéditos, fixar contribuições e histórias esparsas, colecionar estudos originais e condensar dados de difícil alcance.


			Tratando-se de texto sobre o Instituto pernambucano, fundado entre outros motivos para guardar a memória das “glórias de 1817”, não poderia deixar Oliveira Lima de comentar que a História dessa revolução, “instrutiva pelas correntes de opinião que dentro dela se desenvolveram, atraente pelas peripécias, simpática pelos caracteres e tocante pelo desenlace”, ainda estava por fazer (mais uma História por fazer...), “ressentindo-se o que existe [...] de falta de isenção, ausência de crítica, abundância de preconceitos e ascendência de paixões” — referia-se, dessa forma, e criticava as “injustas increpações cortesãs de Varnhagen e Pereira da Silva”.


			Permitiu-se também um grande elogio ao historiador pernambucano Alfredo de Carvalho, para o qual não havia quadro de assunto regional, retrato de personagem da História local, manuscrito que por qualquer forma interessasse a Pernambuco, que ele não procurasse adquirir ou reproduzir; entre estes, as Notas dominicais de Tollenare, que serão objeto de artigo também nesta seleta.


			Ainda sobre o tema, o seu discurso por ocasião de sua elevação a sócio benemérito do IAHGP, publicado em 1911. Nele, Oliveira Lima começa por comentar, de forma um tanto jocosa, que se os pernambucanos não houvessem “brigado tanto”, no melhor sentido do termo, “não teríamos ensejo para um Instituto dessa natureza, porquanto o que se entendia outrora por História era muito mais o que se fazia na guerra do que na paz; só a obra bélica produziria a glória”. Mais uma crítica indireta ao barão do Rio Branco e às suas preferências pela História militar?


			Para se diferenciar do primeiro, o IHGB, o Instituto pernambucano havia tido a singularidade de chamar-se arqueológico, a arqueologia intervindo nas casas velhas onde teve de abrigar-se nas vicissitudes da sua própria História, não isenta de conflitos. Mas conservou sempre aceso o facho do patriotismo e não se furtou a entoar o hino da liberdade e do civismo. Isto, e os trabalhos de investigação erudita, eram os principais apanágios do instituto que, neste sentido, era o perpetuador da tradição de 1817, como bem havia notado o monsenhor Muniz Tavares, o cronista daquela revolução, que será objeto de ensaio nesta seleta, e seu primeiro presidente.


			Era assim que o Arqueológico era a associação mais representativa da intelectualidade pernambucana, tendo sido imaginado, em seu princípio, para celebrar recordações de rebeldia, mas que, com a evolução natural de seu caráter, deveria encarnar a tradição necessária da bravura contra a tradição obsoleta da violência.


			Numa nota de agradecimento pessoal, o diplomata pernambucano declara que, graças ao instituto, sua obra literária, da qual a diplomática não havia sido mais do que um desdobramento, havia sido examinada com a benevolência que não exclui o critério e com a simpatia que não exclui a inteligência.


			Passando a tratar de intelectuais e de historiadores por quem nutria admiração, e que de certa forma haviam sido seus precursores, o Dom Quixote gordo, no ensaio seguinte desta seleta, intitulado “Sábios estrangeiros” e publicado em 1919, trata de sábios de origem germânica que visitaram o Brasil nos séculos XVII e XIX.


			Os primeiros deles, Piso e Margrave, espíritos da Renascença, sobretudo o segundo, que foi o autor de uma obra científica caracterizada por uma pasmosa diversidade de conhecimentos, e resultado daquilo que foi a primeira missão puramente científica às terras do Novo Mundo. Com efeito, Margrave, apesar de falecido jovem, aos 34 anos, vitimado pelas febres de Angola, para onde se havia deslocado com o intuito de continuar e aprofundar suas pesquisas nos trópicos, é o autor de um livro emblemático, a Historia Naturalis Brasiliae, e se destacou como geógrafo, botânico e zoólogo. Suas descobertas alimentaram por mais de um século a ciência europeia, sobretudo no que se refere à ictiologia, até que no século XIX se renovaram de uma maneira inusitada as expedições científicas aos trópicos e especialmente ao Novo Mundo. 


			Entre essas, ganha destaque a de Spix e Martius, iniciada em 1817. É justamente Martius, já que Spix também faleceu moço, que Oliveira Lima retrata a seguir. Vindo para estudar e revelar cientificamente o Brasil ao mundo culto e ao próprio país, Martius pode assim ser considerado um dos “conquistadores intelectuais do Brasil”. Estudou as palmeiras e toda a flora brasileira; palmilhou o território de norte a sul, do litoral ao mais recôndito sertão; estudou a etnografia brasileira e as línguas indígenas, “em suma toda a nossa natureza nos seus aspectos mais variados”, sem esquecer as doenças e os remédios dos indígenas.


			Mas foi além, não se limitou a esse já vasto campo do conhecimento. Estudou igualmente o país como sociólogo e indicou como se deveria escrever a História nacional, em memória célebre escrita por encomenda do IHGB. Tal memória, que constituiu o ponto de partida da concepção geral da História do Brasil de Varnhagen, “mostrou como tem que ser aqui encarada a continuidade dos acontecimentos históricos, quais os fatores que convém apreciar e quais as causas a buscar e fixar na sua operação e nas suas consequências”. Também “pertence-lhe a fórmula dos três fatores do produto brasileiro, de que Silvio Romero fez o fundamento da sua História da literatura brasileira.”


			Martius, inspirador de dois monumentos do século XIX brasileiro, um na área historiográfica e outro na área da crítica literária, mas com um componente historiográfico muito importante, indicou ademais a missão do historiador brasileiro: despertar o amor da pátria, a coragem, a constância, a indústria, a fidelidade, a prudência, em síntese, todas as virtudes cívicas nos seus leitores, por meio de um estilo popular, posto que nobre, que reunisse o fogo poético da juventude à aplicação e à profundeza de juízo e firmeza de caráter da idade madura. Para ele, a História deveria parecer-se com um epos, deveria ser um poema heroico.


			Se Varnhagen foi de certa forma seu seguidor, quem lhe aplicou pela primeira vez o método, Silvio Romero não lhe fica atrás, pois utilizou em sua obra os princípios estabelecidos pelo alemão a propósito das três raças na formação brasileira, tema que seria levado ao seu maior alcance no século XX com a obra de Gilberto Freyre. Martius foi também o primeiro a dar ao folclore nacional a atenção e a importância merecidas, bem como o pioneiro em apontar o papel e a influência dos índios e dos negros no desenvolvimento nacional. 


			Sua obra é isenta desse modo de preconceitos de raça e de cultura e, como a de Saint-Hilaire, caracteriza-se pela honestidade científica combinada com o sentimento humano. Foi, assim, o sábio que conheceu e aprofundou mais do que qualquer outro nossa Etnografia, nossa Antropologia, nossa Geografia e nossa História natural, ademais de suas contribuições importantíssimas nos campos historiográfico e sociológico.


			Após este panegírico a Martius, diga-se de passagem que plenamente justificado, Oliveira Lima, no ensaio seguinte desta primeira parte da Seleta, debruça-se sobre a obra de Robert Southey, pelo qual nutriu um grande entusiasmo desde a juventude, no artigo “Robert Southey”, publicado em 1907.


			Nele, o mestre pernambucano dedica-se a destrinchar a vida e a obra do historiador inglês, sobretudo de sua History of Brazil, para Oliveira Lima a mais conscienciosa, detalhada e exata antes da de Varnhagen e, mesmo depois desta, a mais literária, formosa e cativante. Southey, que possuía o fundo amor pelas coisas passadas e a intuição por vezes poética das futuras, era o modelo do verdadeiro homem de letras: devotado ao trabalho pelo puro prazer do trabalho, preparando longamente seus escritos históricos e, “contudo, não sendo um mero erudito, mas igualmente um artista dotado, além de séria cultura, de apurado gosto literário.”


			Para ele, a tarefa histórica era mil vezes mais interessante que as demais, considerando-se mais historiador que poeta. Era assim um historiador ilustrado e imaginoso, cheio de acerto na composição e de graça na narração que, mesmo sendo anglicano convicto, não se furtava a admirar a dedicação do clero católico aos seus deveres de caridade e de apostolado, mas negava-lhe toda influência benéfica sobre os costumes e as ideias e sobre o progresso do Brasil. 


			Planejando em princípio escrever uma abrangente História de Portugal, da qual informava ter concluído três quartas partes, e que seria a melhor de todas no que se refere à pesquisa e à variedade de fontes, decidiu não completá-la por faltarem-lhe dados e papéis que não pôde recolher em Portugal, por motivos vários, entre os quais a invasão napoleônica e a retirada da Corte para o Brasil.


			Foi este o motivo, ademais da maior abundância da documentação de que dispunha sobre o Brasil, que o levou a escrever a História desse último país, que eventualmente seria uma das partes da abrangente História de Portugal e de seus sucessos na África, na Ásia e nas Américas. 


			Se a trasladação da Corte impediu seu acesso a documentos em Portugal, por outro lado despertou na Inglaterra uma viva curiosidade pelo Brasil, cuja História, Geografia e costumes e produções eram pouco conhecidos, sua descrição beirando o fabuloso, e careciam, portanto, de divulgação e de veracidade. Este foi o outro motivo que o levou a lançar-se ao empreendimento.


			Conquanto considerasse a História do Brasil deveras interessante, pensava que a atenção que ela despertaria, pelo menos no curto prazo, não iria muito além dos brasileiros, pouco encanto despertando nos europeus. Aspirava não obstante a ser o Heródoto da nova nacionalidade, e não tinha nenhuma dúvida sobre o papel de sua obra, do seu opus magnus:


			 


			minha obra, daqui a longos tempos, se encontrará entre as que não estão destinadas a perecer; que me assegurará o ser relembrado em outros países que não o meu; que será lida no coração da América do Sul e transmitirá aos brasileiros, quando eles se tiverem tornado uma nação poderosa, muito da sua História que de outra forma haveria desaparecido, ficando para eles o que para a Europa é a obra de Heródoto,


			 


			dizia em carta a um amigo. Comparando-se a Heródoto, no que se refere à História do Brasil, ele foi igualado a Tucídides no que concerne à sua História da guerra peninsular, que foi o escoadouro, refletidamente escolhido, do seu ódio a Bonaparte.


			Oliveira Lima permite-se, neste artigo sobre Southey, usar também a sua imaginação histórica, como o historiador inglês antes o fazia. É assim que atribuiu a Southey uma espécie de “catolicismo literário”, fruto de sua admiração (dele Southey) pelos jesuítas, a permanência em Portugal tendo ademais exercido importante papel na sua reconversão ao anglicanismo, após uma fase de afastamento provocado pelo ceticismo de Gibbon. Se me é permitido também fazer uso da imaginação histórica, algo comparável ao processo atravessado por Joaquim Nabuco em sua volta ao catolicismo, nesta mesma Inglaterra de que Southey era cidadão devotado. Com efeito, os motivos de ambos seriam em princípio estéticos. No caso de Southey, a admiração pela beleza da instituição monástica, tanto que, para ele, a reforma deveria ter modificado, mas não abolido as ordens religiosas, que eram excelentes fundações pervertidas pelas imperfeições humanas, mas que ainda praticavam muitos benefícios. E também pela sua constatação de que a religião católica era a mais consoladora, e, portanto, a mais eficaz. No caso de Nabuco, a sua admiração pela beleza do ritual católico.


			Em seguida, vem o texto sobre um dos grandes historiadores portugueses, Alexandre Herculano, o exemplo, o guia, o “maior dentre os portugueses do século XIX”, pelo espírito e pelo caráter. Herculano foi o renovador dos processos históricos e do método de escrever a História, e modelo admirável de compostura, de austeridade e de amor à verdade, seja a do que se havia passado, seja a das relações sociais.


			Foi o historiador por excelência da formação da nacionalidade portuguesa, pela pesquisa fatigante mas fecunda da organização social do país, subtraído ao islamismo, e tendo recebido a marca do domínio romano, da conquista visigótica e da ocupação berbere. Sua obra histórica abrangia ingente trabalho preparatório, baseado em pujante documentação. Mas não foi insensível à beleza das lendas, somente as separando da verdade histórica.


			Influenciou Varnhagen, que era um filho espiritual daquela geração de intelectuais portugueses e que tinha, tanto quanto Herculano, a paixão da documentação como base da exatidão histórica. O que não possuía era a “vasta intelectualidade” nem o estilo literário do mestre português.


			De simplicidade adquirida e consciente, era fácil compará-lo a Dom Pedro II: ambos se identificavam com os princípios, e nunca com os interesses. Mas poderia ser comparado também com José Bonifácio, já que ambos foram mentores de monarcas, no caso dele, Dom Pedro V de Portugal.


			O texto a seguir, originalmente o discurso de posse de Oliveira Lima na Academia Brasileira de Letras, trata justamente de Francisco Adolfo de Varnhagen, “o mais notável dos nossos historiadores, o mais valente trabalhador da História nacional”.


			Dizia Barbosa Lima Sobrinho que Varnhagen e Oliveira Lima se identificavam de tal forma que o comentário do discurso do pernambucano a propósito do seu patrono na Academia parecia mais um capítulo de suas próprias recordações.16 É assim que, como ocorreria com o diplomata e historiador pernambucano e com outros, a carreira diplomática ofereceu-lhe a possibilidade de valiosas pesquisas em arquivos e bibliotecas, e suas pesquisas constituíam um rol de serviços superior ao de muitos diplomatas: “mais vale em todo o caso escrever História com autoridade do que ajudar a fazê-la sem capacidade”. Também como em Oliveira Lima, a educação literária em Portugal não impediu, antes contribuiu para que “a pátria de nascimento e opção” lhe ocupasse exclusivamente o espírito.


			Não tanto assim, mas o fato é que Varnhagen era um modelo para Oliveira Lima, que não à toa o havia escolhido para patrono da cadeira na Academia Brasileira de Letras que ele seria o primeiro a ocupar. E a identificação entre os dois começava pelo fato de que Varnhagen prezava mais o fato de ser homem de letras do que ser diplomata. Foi desse modo essencialmente um homem de letras, e oficialmente um diplomata. Na verdade, Varnhagen tinha qualidades negativas em diplomacia: era um impulsivo com rompantes de colérico e que se deixava instigar por considerações de equidade e de pundonor; achava a diplomacia compatível com a franqueza e com a honestidade. “É como homem de letras mais do que como diplomata que Varnhagen será conspícuo para a posteridade e relembrado na sua pátria, da qual foi o historiador até hoje sem rival.”


			Para ambos, o historiador moderno deveria ser, além de um erudito, um artista, de descobrir ele próprio as fontes, analisar-lhes o valor, saber aproveitar o manancial que delas brotava; teria que combinar a sagacidade da verificação com o talento da exposição, aliar a circunspecção do pesquisador à habilidade do narrador.


			Era nesta segunda parte que o historiador paulista falhava. Criador da História pátria, o mais notório e o mais merecedor dos estudiosos do passado brasileiro; ardente investigador, infatigável ressuscitador de crônicas esquecidas e de documentos soterrados; valoroso corretor de falsidades e ilustrado colecionador de fatos, não conseguia, entretanto, comunicar vibração, como Michelet, nem reconstituir um caráter humano pelos pormenores, como Taine; faltava-lhe uma faculdade psicológica aguçada por sólida e moderna preparação científica, e ingente obra crítica. 


			Mas possuía a paixão pela investigação histórica, à qual subordinava todas as suas manifestações de escritor. “Em Varnhagen superabundava em erudição o que escasseava, como disse, em espírito propriamente filosófico”; tinha o prurido de descobrir novas informações mais forte do que o deleite de enfeixá-las com garbo.


			Varnhagen era assim mais do que um cronista erudito; era um historiador pragmático como o definem os alemães, de uma História que não é propriamente filosófica, aquela que dos acontecimentos deduz as leis que governam a marcha das sociedades humanas, mas que vai além das simples exposições dos fatos, acompanhando-os de reflexões e considerações sociológicas.


			Polemista destemido, mais de pouco talento literário, “Varnhagen tinha a falta de espírito de qualquer privatdocent de Bonn ou de Heidelberg”. Com efeito, a zombaria era-lhe estranha, e não conseguia fazer graça; seus ataques e defesas eram enfadonhos pela ausência de todo cunho artístico. Mas, não obstante, era um dos raros brasileiros cujas opiniões gozavam de incontrastável autoridade fora do mundo intelectual nacional. Era muito respeitado entre os americanistas, fez muitas contribuições para a elucidação da cartografia medieval e renascentista e da História dos primeiros descobrimentos no Novo Mundo. Também dedicou-se à ficção e à crítica literária, sendo o responsável pela reedição de cancioneiros e de livros de cavalaria.


			Mas, único talvez entre os escritores brasileiros de sua geração, nunca revelou simpatia pelos indígenas, a quem não reconhecia nenhum direito; era francamente anti-indianista, menos na linguagem, na qual gostava de valorizar as contribuições dos índios, mas não a dos africanos, a quem acusava de haver estragado a língua portuguesa do Brasil. Por consequência, não acreditava nos esforços da catequese, preferindo o uso da força contra os índios, mas, contraditoriamente, advogava a emancipação lenta e gradual dos africanos. Não obstante, contraditoriamente também, tinha interesse pelos indígenas como objeto de estudo, como origem dos mitos e das lendas dos tempos heroicos, e chegou mesmo a fundar no IHGB a seção etnográfica e a aprender a língua tupi.


			Na vida privada, foi um orgulhoso, um simples e um forte. Um crente, como Southey e Herculano, num meio em que o voltairianismo estava na moda, e também um conservador esclarecido e adiantado - como Southey e Herculano. 


			“Peça de resistência da nossa refeição histórica, o assado sólido, gordo, apetitoso na sua simplicidade, pois é cozinhado à velha moda portuguesa, sem adubos nem temperos franceses, com um molho leal e nenhum acompanhamento”. Varnhagen resistiu às inovações literárias, aos caprichos do estilo, às variações de forma, porque nele primava a preocupação de fundo, e porque resolvera manter-se firme na sua concepção histórica, que era a indagação do ponto verdadeiro, e obediente à sua norma literária, que procedia pela verificação da opinião aventada.


			Não era um homem de ciência como Humboldt, nem um estilista como Renan; escrevia sem elegância e brilho, mas possuía a melhor das condições para ser um escritor: tinha ideias. Sua obra era assim “esmaltada de ideias” e baseada em grande cópia de conhecimentos literários e históricos; possuía ademais do saber e da consciência, o faro, a intuição que precede a corroboração, que é a pedra de toque do trabalho do historiógrafo. E suas ideias eram práticas e sãs; entre elas, a de criar uma universidade central brasileira no sertão de Minas Gerais, no intuito de unificar o sentimento nacional. Queria também transferir a capital para o interior, para “não se desnacionalizar pelo contato inevitável de um porto com os estrangeiros.”


			A sua melhor prova de patriotismo era concentrar o seu vigor mental na ressurreição gráfica do passado de sua terra. “O estudo da História pátria é, pois, muito mais do que uma tarefa simpática e agradável, é a satisfação de uma tendência da alma nacional”. Nas suas palavras, a História devia ter por intenção “formar e melhorar o espírito público nacional”, e ele desempenhou este papel de moralista, do historiador que faz servir a História de ensinamento para os seus contemporâneos.


			Uma das muitas polêmicas de Varnhagen travou-se justamente com João Francisco Lisboa, homenageado no texto seguinte desta seleta, originalmente publicado em 1918. Ao contrário de Varnhagen, João Francisco Lisboa era um modelo de prosador, mesmo que não tenha sido intencionalmente um purista. Não teve estudos regulares nem graus acadêmicos - era um autodidata. Seu objetivo principal era harmonizar a política com a moral. Sua obra de historiador confunde-se com a de moralista político, sem que se desmanchasse, com suas divagações, a necessária pureza das linhas históricas. Era, além de honesto, tolerante, tinha serenidade no proceder e compostura na ação. Foi ao âmago das questões que submeteu ao seu exame espiritual. Era um moralista e historiador como Suetônio, que fixou em traços imortais os líderes da época.


			Excelente crítico de costumes e de caracteres, foi essencialmente um estudioso. Assim, estava em Lisboa quando faleceu, estudando nos arquivos portugueses o passado brasileiro, “no qual soube enxergar mais do que uma série de sucessos militares ou um rol de capitães-generais e vice-reis, descobrindo e aprofundando os aspectos sociais e econômicos”. E fez isto antes que a ciência estrangeira adotasse tal orientação. “Foi um precursor da moderna escola científica da História, sem verbosidades ocas, sem chinesices ridículas e sem gongorismos filosóficos. Em tudo, foi a clareza.”


			Esta primeira parte, este primeiro eixo temático, sobre o “fazer historiográfico”, encerra-se justamente com o texto de Oliveira Lima sobre o outro grande historiador brasileiro seu contemporâneo, Capistrano de Abreu. As relações entre os dois foi de altos e baixos, e foi sobretudo epistolar. Em princípio, cartas frequentes de Capistrano para Oliveira Lima, quando este residia em Londres e podia fornecer ao historiador cearense informações de natureza histórica e remeter livros e folhetos. Com a ida do pernambucano para o Japão e depois para a Venezuela, esta correspondência não fazia mais sentido para Capistrano e iniciou-se uma longa fase de afastamento, durante a qual apareceram outras razões de distanciamento de natureza pessoal. Com efeito, o pernambucano se havia tornado figura controvertida, sobretudo no Itamaraty, e o cearense se havia inclinado para o lado do barão do Rio Branco.17 A querela entre os dois teve, portanto, motivações históricas extras.


			A variação do humor do cearense em relação ao pernambucano, expressa sobretudo através da correspondência de Capistrano com outros intelectuais, se havia dado da seguinte forma: no começo, por ocasião da publicação em 1895 do Pernambuco: seu desenvolvimento histórico, elogiava até “o estilo sóbrio e elegante, a narrativa fluente, a informação variada, as ideias assentes e que, mesmo quando contestáveis, dão que pensar, porque procedem de reflexão”. Isto, para Capistrano, era um elogio enorme. Já em carta de 19 de abril de 1900, Capistrano chegava mesmo a dar alguns conselhos ao jovem pernambucano sobre  Dom João VI.


			Após 1902, entretanto, o tom mudou. Em carta a João Lúcio de Azevedo, Capistrano referia-se a Oliveira Lima como o “bojudo pernambucano”, de “considerações desencontradas e não raro superficiais”, opinião que seria confirmada em outra carta ao mesmo destinatário, de 1918, com o comentário sobre o Reconhecimento da Independência, publicado 17 anos antes: “livro muito superficial”.18


			Estabeleçamos o contraditório, e vejamos agora o outro lado da moeda, o da opinião de Oliveira Lima a respeito de Capistrano de Abreu, expressa no texto de 1907, portanto já depois do afastamento entre os dois, que encerra esta primeira parte da seleta.


			Para o historiador e diplomata pernambucano, Capistrano era o mais competente e o mais consciente dos estudiosos do passado brasileiro, sóbrio na sua produção, preferindo confirmar ou retificar Varnhagen, por meio de anotações copiosas, a lançar-se à aventura de escrever uma História nacional quando todos os dias se descobriam novas ruínas e se captavam novas fontes, o que seria uma empresa prematura e de resultado aleatório. Referia-se Oliveira Lima à edição da História geral de Varnhagen que o cearense anotara em detalhe, mais ou menos o que ele próprio faria anos depois com a História da Revolução de 1817, de Muniz Tavares. Assim se manifestou: 


			 


			A hesitação de um tal erudito, a quem deveria ser caro o pensamento de legar uma obra de conjunto superior àquelas [às de Varnhagen e Southey, esta última a ‘mais bela expressão literária de nossa formação nacional’] deve servir de freio a aventuras nesse domínio intelectual.


			 


			Oliveira Lima elogiava em Capistrano os conhecimentos de Geografia e História, indissociáveis, já que “Geografia e História se ligam”, com a configuração topográfica, os terrenos, os aspectos da paisagem, as facilidades ou dificuldades naturais de comunicação esclarecendo muito acidente histórico e explicando muito processo evolutivo”. Parêntese: este texto poderia ter sido escrito por Fernand Braudel na introdução do seu La Méditerranée et le Monde méditerranéen à l’époque de Philippe II.


			Capistrano de Abreu é, como ele próprio, um seguidor do “severo e forte método germânico” e “além de tudo isto, sabe escrever, podendo fazer assim uma exposição de fatos e de tendências por meio de um estilo a um tempo castiço e moderno, grave e pitoresco”. Tudo o que Varnhagen não conseguia.


			Capistrano possuía ademais a capacidade de síntese, “o golpe de vista do conjunto”, de quem examinou todas as pesquisas disponíveis, pesando-lhes a valia e aproveitando-lhes a essência. Possuía ademais um espírito de imparcialidade que em todos enxergava agentes de uma evolução social cujo caráter impessoal buscava fixar. Tinha uma preocupação pelos fatos que não os bélicos, atribuindo mais importância à povoação do sertão que à defesa do litoral: sem gado não haveria minas. Dessa forma, a indústria da criação, as pesquisas de pedras e metais preciosos e a disseminação das missões religiosas haviam sido os motivos determinantes do povoamento do interior e tornavam a “História do sertão bem mais sugestiva e dramática na sua elaboração menos vistosa do que a do litoral”. Fazendas de gado, arraiais de ouro e aldeias de catecúmenos constituíam a Geografia econômica e a História social do Brasil nos séculos XVII e XVIII, os da conquista do sertão e “da formação nacional sobre que se devia basear a futura organização política em um organismo independente”.


			Como em relação a Varnhagen, fica-se em dúvida se Oliveira Lima estava aqui tratando de Capistrano de Abreu ou de si próprio.


			E assim se conclui a primeira parte desta seleta, na qual se buscou mostrar as admirações intelectuais, as influências espirituais e pessoais, as críticas e os elogios, as “afinidades eletivas” de Oliveira Lima no seu fazer historiográfico.


			Estabelecidas as bases desse “fazer historiográfico”, passemos à sua aplicação, digamos, prática. Tenho insistido, em diversos estudos, que o diplomata e historiador pernambucano, ademais de ser o historiador da formação nacional e das Independências (assim mesmo, no plural) do Brasil, é também o historiador de sua terra natal, de Pernambuco, do Brasil e de Portugal. Acrescento agora duas novas variedades: ele também é o historiador das Américas e da Europa.


			Inicia-se, como não podia deixar de ser, por Pernambuco, seguindo um pouco aquela frase célebre segundo a qual, “se queres conhecer o universo, começa por tua aldeia”. Os dois primeiros textos dizem respeito à Restauração Pernambucana, que, a partir de meados do século XVII, configurou uma certa especificidade de Pernambuco no que seria o cenário brasileiro. O primeiro texto, publicado em 1904, diz respeito a Filipe Camarão, herói indígena, e trata da polêmica sobre a sua naturalidade, se pernambucana ou potiguar. Para Oliveira Lima, tal questão era interessante, mas secundária, pois no século XVII não existiam, sobretudo entre os indígenas, as “chamadas pátrias pernambucana, rio-grandense, cearense, etc.”. Conquanto acabe por se posicionar a favor da pernambucanidade de Camarão, para o diplomata e historiador pernambucano tal preocupação não fazia sentido entre os indígenas.


			Aparentemente secundário, mas também deveras interessante é o personagem do segundo texto, publicado em 1907, o padre Manuel de Morais. Trata-se de um personagem misterioso e igualmente curioso, que de missionário jesuíta chegou a ser praticante calvinista; que era religioso ao mesmo tempo que cabo de guerra; que fez voto de castidade no Brasil e casou duas vezes na Holanda. Não à toa, foi processado duas vezes pela Inquisição. O artigo de Oliveira Lima baseia-se no resumo das 500 páginas do segundo processo, mandado copiar e publicar pelo IHGB.


			No primeiro processo da Inquisição, em 1639, ele foi julgado e condenado à revelia por haver abjurado a religião católica e vivido escandalosamente entre os cismáticos. Mas esse mesmo personagem havia anteriormente comandado indígenas contra os holandeses, na primeira fase da guerra, sob as ordens de Matias de Albuquerque.


			Preso no Rio Grande do Norte em 1633, foi levado para o Recife, onde abjurou e forneceu informações valiosas aos invasores, da mesma forma que Calabar. Transformou-se em comerciante de pau-brasil e transferiu-se para a Holanda. Retornando a Pernambuco, foi preso, ou fez-se prender, e daí foi remetido para Lisboa, para os cárceres da Santa Inquisição.


			Esta não o tratou com o rigor de costume, parecendo predisposta em seu favor, o que era raro. Tal se deve talvez à intercessão em seu favor de gente como João Fernandes Vieira e André Vidal de Negreiros, “que por este tempo andavam, sem auxílios diretos da Metrópole, recuperando para o seu rei os domínios americanos em poder dos holandeses”. E por que tais personalidades sustentavam a causa daquele que se convertia e reconvertia-se à medida de seus interesses, aproveitando as oportunidades que se lhe ofereciam?


			Talvez porque em alguma medida o compreendessem e considerassem, já que naquela época “a fé impelia menos que o amor do ganho”, no contexto de uma guerra da Liberdade Divina, como a denominara João Fernandes Vieira, e que foi em certos aspectos “um formidável roubo”. O próprio Castrioto Lusitano, “cuja moral foi caprichosa, pilhou à grande”, e não pagou o que devia aos holandeses. Aqui vem-me à mente aquele sermão célebre de Vieira, outro jesuíta, no qual se compara a fortuna dos pequenos ladrões, que são desconsiderados, à dos grandes, que se tornam os Alexandres e Césares...


			Sinal dos tempos, ou da fortuna desse religioso de duas religiões que só reabraçou a sua fé originária quando percebeu que os portugueses ganhariam a partida e que a sua salvação estava em acompanhá-los. A Inquisição, de ordinário tão inclemente, com ele foi indulgente, fazendo-lhe mercê, além da vida, da liberdade.


			Os textos seguintes dizem respeito a outro momento crucial da História pernambucana, a Revolução de 1817.


			O primeiro deles, o discurso oficial de Oliveira Lima pronunciado na sessão solene de 6 de março de 1917 no teatro Santa Isabel, na sua condição de responsável máximo pelas comemorações do centenário, atribui à Revolução de 1817 o caráter de “iniciativa prática” de Pernambuco no movimento da Independência, iniciativa esta que se adequava perfeitamente a quem, no século XVII, defendera a soberania portuguesa e conservara intacta a integridade da nação que se estava formando. 


			O ensaio geral de autonomia pelo qual o Brasil passava dera-lhe, com a tendência geral das ideias políticas e com o exemplo dos Estados Unidos, a consciência de sua independência. E fora o governo de  Dom João VI que aparelhara o Brasil para a sua vida pública na modalidade nacional. A República completaria dignamente essa obra, assim pensavam os que conspiraram e tramaram a libertação.


			Mil oitocentos e dezessete foi o maior acontecimento histórico do seu gênero nos fastos brasileiros. Pouco importa que a república não houvesse vingado, ou não estivesse em grau de vingar: “o gesto foi belo, e já houve quem dissesse que o gesto é tudo”. E 1817 continha mais que um gesto, continha a essência dos movimentos regeneradores; possuía paixões, mas foi purificado pela rajada de idealismo. Mais do que um movimento local, 1817 foi um movimento nacional; geograficamente circunscrito, ampliou-se sociologicamente; nacionais eram seus participantes, os que foram contra e a favor.


			Os motivos econômicos, a rivalidade entre filhos da Metrópole e filhos da Colônia, se houve, não foram decisivos, “porque só os motivos morais são capazes de fornecer pasto aos sacrifícios [...] a fome pode ser conselheira do levante, mas não é inspiradora do martírio”. 1817 mostrou ainda uma vaidade, que pelos tempos adiante se tornaria quase mórbida, dos inesgotáveis recursos brasileiros; e um certo espírito de organização civil que não teve tempo para acentuar-se. E também um escrúpulo, uma honestidade nos negócios públicos, uma tolerância inigualável.


			A Revolução de 1817 foi obra de uma minoria na qual figurava em largas proporções o elemento especulativo e o elemento ativo. Foi uma revolução de padres e de oficiais seduzidos por uma miragem; mais os impelia a feição ideal que a feição positiva.


			Nesta revolução destacavam-se personagens como o padre João Ribeiro, a mais tocante e mais notável entre eles, que, a exemplo de José Bonifácio, defendia a ideia de uma capital geograficamente central às pequenas repúblicas que deveriam formar uma constelação; e como Muniz Tavares, o cronista do movimento, que posteriormente viria a considerar 1817 uma experiência temporã, o que expressava bem o perigo que se corria ao se transplantarem instituições estrangeiras, no caso a república, sem levar em conta o espírito local.


			Na verdade os revolucionários se dividiam em duas correntes, a dos moderados e a dos exaltados, ou por outra a dos timoratos e a dos audazes. Mas eles todos eram revolucionários que Oliveira Lima qualificou de “originais”, porque não haviam recorrido ao terror, como na Revolução Francesa, e haviam mesmo conservado nos seus postos os funcionários públicos do regime colonial; também não haviam fuzilado nem enforcado os inimigos, e haviam respeitado “escrupulosamente” os cofres públicos, abrindo mão dos seus vencimentos. Tais revolucionários sui generis, não há dúvida, “pecavam pela excentricidade”.


			Mas, conquanto houvesse se beneficiado de longa preparação, sobretudo no seio das sociedades secretas, faltou ao movimento o apoio do povo, que não tinha educação suficiente para compreendê-lo e defendê-lo. Por outro lado, eram fracos os recursos dos revoltosos, que não contavam com apoio externo, seja dentro do Brasil, seja no resto das Américas.


			A Revolução procedeu com moderação e compostura, com honestidade e clemência, o que constitui o seu título máximo e perene de glória. Não obstante, do outro lado tampouco existia deliberada e cruel tirania, as faltas e as prepotências sendo fruto da autoridade exercida sem o contrapeso da sanção popular. Não havia ódios irreconciliáveis entre gente da terra e gente de fora. As crueldades da reação foram a manifestação do desespero de uma causa para sempre perdida, de cujo fim se suspeitava.


			Os homens de 1817 não queriam caminhar com demasiada precipitação, e não tiveram tempo para muita coisa. Mas houve um esboço de organização política, baseada na liberdade de cada cidadão, um ensaio de democracia. A Revolução teve assim que contemporizar com a escravidão, pois a igualdade estava nos seus hábitos, mas não ainda no espírito dos seus participantes, e tratava-se de um resultado natural da fusão de raças. “Que igualdade mais completa do que a de formar descendência de todas as cores?”. 1817 indicou ao Brasil futuro o programa da abolição “lenta, regular e legal”; foi assim que o Brasil imperial a compreendeu e praticou. A República de 1817 traçou-lhe o caminho. Em resumo:


			 


			o Brasil não pode contar com caracteres mais elevados nem espíritos mais atraentes; a humanidade não dispõe de mártires mais dignos de piedade e de veneração. Trata-se de uma revolução quase única na História [...] em que as ambições foram quase sempre nenhumas e o amor da pátria foi quase tudo. [...] O progresso humano é feito de forma que todos cooperam para ele, voluntária ou involuntariamente, e até contra a vontade.


			 


			O segundo texto reproduz a conferência realizada, logo a seguir, em 19 de março de 1917, na Paraíba, em que o historiador pernambucano, ainda na condição de grande móvel das comemorações do Centenário, afirma que o movimento de 1817 deveria ser celebrado no Brasil inteiro, pois seus integrantes foram precursores da Independência e mártires da liberdade, numa convergência que representava o melhor augúrio para a União brasileira, que era a condição da grandeza nacional. Seu lado trágico e sua feição idealista já eram conhecidas, mas seu alcance somente então vinha sendo medido.


			O seu aspecto brasileiro é que tem sido o menos considerado: ele traduz a vitalidade do princípio particularista, espírito que se manifesta politicamente pelo federalismo. A República de 1817 no Recife fatalmente assumiria uma forma federativa, sob pena de soçobrar; unidas, as províncias formariam um bloco respeitável, aberto a adesões; desagregadas, seriam como as pequenas repúblicas da América Central.


			Mil oitocentos e dezessete foi um “movimento de larga envergadura, no qual é mister não enxergar somente os traços locais, a feição particular, mas a visão mais ampla, o sentido mais profundo, a asseveração da Independência nacional, que esteve assim para fazer-se no Recife, em vez de fazer-se no Ipiranga. Ou melhor, que se fez em Pernambuco e na Paraíba, pois Dom Pedro e José Bonifácio apoiaram-se mais que tudo no sentimento brasileiro de autonomia que havia surgido nas terras nortistas. O Império ofereceu a esse sentimento um centro de convergência e de irradiação, o que uma República não poderia fazer.


			Dos cárceres da Bahia saíram professores, administradores e homens de Estado que ajudaram a formar o Brasil, dando à sua monarquia o cunho americano de tolerância e de democracia. 1817 seria assim uma contraposição do espírito americano de tolerância e democracia ao espírito europeu, seis anos antes da doutrina Monroe.


			A Revolução de 1817 foi perfeitamente americana: não possuía instintos belicosos, antes aspirava a convencer que a dominar; prezava mais os devaneios democráticos que as aspirações de supremacia militar, num espírito americano em contraste com o espírito europeu. Oliveira Lima aqui parece referir-se mais ao Brasil que ao resto da América Latina, no qual este “espírito europeu” ainda predominava. Foi, nesse sentido, incomparavelmente mais nobre que a Revolução Francesa. Desse modo, para Pernambuco, a guerra holandesa e a Revolução de 1817 são glórias tão brilhantes quanto a Reconquista aos ingleses e o 25 de maio o são para a Argentina.


			Havia não obstante que enfrentar uma dificuldade gravíssima, a da escravidão, que o próprio Império demorou a resolver em definitivo; mas nem os Estados Unidos conseguiram ser modelo nesse assunto. O problema no entanto não foi alheio às cogitações dos dirigentes do movimento; apenas não queriam precipitar-se. O próprio Bolívar não conseguiu completar a abolição, que se concretizaria somente 30 anos depois. Os homens de 1817 mediam até onde podiam e deviam ir, como também no caso da tolerância religiosa.


			A Revolução de 1817 teve na Paraíba um caráter particular, ao ter um início e um desenlace à parte, numa evolução conjunta que só a ela pertence, mesmo que tenha sido um reflexo da pernambucana. Na Paraíba o desfecho foi mais rápido do que em Pernambuco, pois a reação logrou operar de dentro mais espontaneamente, com todo o poder dos hábitos e o vigor das tradições.


			O texto a seguir, também de 1917, trata de um dos personagens mais conspícuos da Revolução, que Oliveira Lima considera uma “tentativa de Independência”, “exibição da grande carta da emancipação civil e política do Brasil”, o monsenhor Muniz Tavares, que ocupa a posição singular de ter sido seu ator e posteriormente seu cronista.


			Solto do cárcere na Bahia, Muniz Tavares participou das Cortes de Lisboa, fez doutorado em teologia em Paris e foi deputado à Constituinte brasileira. Não participou da Confederação do Equador, e foi secretário da Legação brasileira junto à Santa Sé.


			Ainda foi deputado liberal (1845/1847) e Presidente da Câmara, mas não conseguiu ser senador; foi monsenhor da catedral e da capela imperial, mas não foi bispo, ao contrário de outros clérigos maçons. Foi conselheiro de Estado, mas não foi ministro. Retirou-se da vida pública e devotou-se na aposentadoria ao IAHGP, fundado em 28 de janeiro de 1862, do qual foi o primeiro Presidente, mandato renovado por 14 anos até a sua morte.


			Muniz Tavares era um recomendado de Arruda Câmara e um discípulo de João Ribeiro; testemunha ocular e vítima da repressão. Nem por isso deixou de ser imparcial, mesmo sendo simpático como era à Revolução, em comportamento diametralmente oposto ao de Varnhagen. Foi imparcial porque foi verdadeiro; sua narrativa não tinha que ser emendada nem alterada, mas ampliada, o que Oliveira Lima fez com proficiência, pelo fato de terem sido encontrados novos e diferentes documentos.


			O seu livro teve críticas de Pereira da Silva, “de quem a política fazia um áulico”, e de Varnhagen, “sempre incisivo e intransigente nas suas opiniões conservadoras”; não teve assim as simpatias da Coroa, e perdeu as simpatias clericais depois da reação ultramontana de 1870.


			O próximo texto desta parte da seleta foi publicado em 1904, e diz respeito a outro personagem e cronista a seu modo de 1817: o negociante francês L.F. de Tollenare, que a sorte conduziu a Pernambuco à época e tornou testemunha privilegiada dos fatos. 


			Oliveira Lima começa por afirmar que quem diz História pernambucana diz História brasileira, porque as guerras e revoluções de Pernambuco interessaram e agitaram todo o Brasil.


			Nesse sentido, as Notas dominicais de Tollenare, que Ferdinand Denis havia utilizado e que Varnhagen conhecia, mas que até então jaziam inéditas e ignoradas na sua totalidade, guardavam especial interesse, pois constituíam uma das mais interessantes achegas para a “mais espontânea, a menos desorganizada e a mais simpática das nossas numerosas revoluções”, a de 1817.


			Para o historiador e diplomata pernambucano, o que havia de mais sugestivo nessas Notas dominicais eram os “golpes de vista” sobre o estado da alma da sociedade luso-brasileira, dividida entre o culto do atraso e a paixão revolucionária. É nesse contexto que a primeira impressão de Tollenare sobre Pernambuco foi de indolência, corrigida em parte pela observação da rotina de um engenho de açúcar. Seu relato está cheio de descrições de plantas e animais; de notas técnicas sobre a cultura da cana; de informações sobre a rotina da escravidão. Traça um quadro da vida rural, ignorante, boçal, rotineira, brutal, solitária, raramente luxuosa e nunca confortável. Trata da diligência dos lavradores e da apatia dos moradores. Faz um esboço, a largos traços, da falta de garantias diante das vinganças particulares, a indiferença quase forçada da justiça, a desmoralização do clero, etc. Observe-se que as notas botânicas são retiradas dos trabalhos de Arruda Câmara; as corográficas, as relativas à criação de gado nos sertões foram-lhe transmitidas pelo padre João Ribeiro.


			Este o coloca em relação com a Revolução de 1817: o padre João Ribeiro, o naturalista, discípulo de Arruda Câmara, a figura mais sedutora do movimento, o homem mais interessante com quem podia um viajante estrangeiro se deparar. O testemunho de Tollenare confirma a insubordinação dos espíritos, a efervescência nativista; a quase anarquia sob a fraca autoridade de Caetano Pinto. Ele era pouco simpático à revolução, da qual somente via o lado inquietador e não a feição moral. Mas ainda assim distinguiu entre os filósofos seduzidos pela teoria da soberania popular (João Ribeiro) e os intrigantes impelidos por considerações egoístas (Domingos José Martins); e os temperamentos irresolutos e inteligências formalistas (José Luís de Mendonça). Os piores inimigos da Revolução foram a hostilidade do comércio português e a falta de compreensão pelo povo do alcance da substituição do regime. 


			Esta série de textos sobre a Revolução de 1817 se encerra justamente com uma curta biografia do personagem que Tollenare considerou intrigante e egoísta, Domingos José Martins, publicado em 1917. A avaliação de Oliveira Lima sobre este personagem também é severa: o de caráter mais discutível; o mais audaz dos civis, mas também o mais calculista; ambicioso de riqueza e de posição; de uma mediocridade enfatuada; de uma verbosidade metafórica; de afabilidade protetora e energias cobiçosas. Seus serviços à Revolução foram no entanto inegáveis e importantes, e no desenlace revelou inquebrantável firmeza de ânimo.


			Após a Revolução de 1817, passamos aos ensaios sobre a Confederação do Equador, outro momento crucial da História pernambucana.


			O primeiro deles, publicado em 1918, constitui o seu posicionamento sobre a data da Confederação do Equador, se 2 ou 24 de julho de 1824. Trata-se de polêmica com o jornalista Gonçalves Maia, na qual Oliveira Lima respondeu individualmente aos sete artigos deste último, “outros tantos pecados mortais contra a gravidade e a sisudez do Instituto Arqueológico”, acrescentando-lhes mais dois de quebra, não por querer escrever mais, mas por necessidade de nada deixar sem contestação “na sua argumentação dispersiva”. O diplomata e historiador pernambucano travou assim polêmica dura com aquele jornalista, que fizera cabedal político da data de celebração da Confederação do Equador e aplicara à História seus processos de jornalista político, os de embaralhar as coisas para se deixar de apurar a questão capital, diluindo-a em questões acessórias, e transformando assim a História em histórias.


			E ele concorda com Pereira da Costa que a data correta seria o 2 de julho, já que o motivo imediato, ou o pretexto da sublevação que se preparava havia meses, seria o decreto imperial de 11 de junho, relativo aos aprestos no Tejo de uma esquadra portuguesa para reconquistar o Brasil, que recomendava aos pernambucanos proverem a sua própria defesa. Nesse sentido, “os revolucionários entenderam mais facilmente proverem essa defesa tornando-se independentes”. Assim, segundo Armitage, os conspiradores haviam aguardado o momento favorável, e este veio com o decreto imperial entregando Pernambuco à própria sorte quanto à defesa contra a armada portuguesa; a revolução concluiu, a partir daí, que a intenção de Dom Pedro seria entregar o Brasil à reivindicação portuguesa, o que configuraria trair a causa nacional.


			De 1º a 15 de julho de 1824 publicou o Typhis Pernambucano, jornal de Frei Caneca, as bases do pacto social proposto por Pernambuco para o Supremo Governo das Províncias Confederadas, para assentar o qual se convocava, no Recife, em 17 de agosto, o Grande Conselho Preparativo da Assembleia Constituinte, “digna sucessora daquele cuja dissolução fora a razão primeira do descontentamento e da dissidência que levaram à efêmera separação.”


			Se faltavam documentos comprobatórios da data, como um ato solene de proclamação da República, como aconteceu no Ceará e no Piauí a 25 e 26 de agosto, é porque faltava a Manuel de Carvalho Pais de Andrade a intrépida franqueza dos revolucionários de 1817. Calculista, este morreu senador do Império; desassombrado Frei Caneca morreu fuzilado, e isto porque o algoz recusou-se na última hora a executar o seu papel: esta é a moralidade do caso. Observe-se também que, se falta um documento decisivo sobre o 2 de julho, que com ele seria indiscutível e insubstituível, também do grito do Ipiranga não existe senão a tradição histórica, variando nos pormenores. Não há ata, nem proclamação, nem manifesto daquele dia. Mas nem por isso...


			Manuel Carvalho, que foi para a Confederação o que Dom Pedro foi para o Império: o centro de convergência e de propulsão, a quem talvez tenha faltado um José Bonifácio, fez três proclamações durante o mês de julho de 18124: a primeira aos pernambucanos; a segunda aos nortistas; a terceira a todo o Império. A segunda, dirigida aos nortistas, de 2 de julho, é que marca a Confederação do Equador. Ela protestava contra os processos violentos da Corte; não havia ainda separação, portanto não havia República. A esse respeito Oliveira Lima dá os exemplos da Revolução Francesa, do 15 de novembro, da Praieira, etc., de movimentos como processo, mas que se comemoram em uma data específica e emblemática.


			A proclamação de 2 de julho, dessa forma, é dirigida “aos habitantes das Províncias do Norte do Brasil”, e por isso constitui o grito da Confederação; mas faz apelo aos “brasileiros”. “Subsistia a unidade enquanto se preparava, não podendo abranger todo o Império, um Norte republicano”. “A Confederação do Equador poderia no futuro vir a abranger com o mesmo título todo o país, pois que se encontra empregada em documentos do tempo a respeito do Brasil a expressão Império do Equador, como para a China era usada a de Império do meio. ”


			O diplomata e historiador pernambucano apelou para a exatidão do historiador Rio Branco, e não colocou data na terceira proclamação; já Abreu e Lima pôs a data de 24 de julho, mas depois se retificou, sendo que ele, que poderia ter sido, não foi testemunha presencial dos fatos.


			Ademais, foi a partir de “explosão oficialmente datada de 2 de julho” que o governo imperial decidiu agir. Após 2 de julho, Manuel de Carvalho, que até então tergiversava, e mesmo depois manteve alguns disfarces, cuidou a sério da defesa da Confederação. Daí em diante a atividade do governo rebelde foi febril, o que indicava desde aquela data um estado revolucionário. Assim, em 3 de julho o governo revolucionário suspendeu o tráfico de escravos até decisão definitiva da Assembleia Constituinte e Legislativa; e mandou vir colonos irlandeses para substituí-los. 


			Acresce que os protestos de fidelidade dos rebeldes às instituições, que Oliveira Lima considerou fingidos, conservaram o vínculo existente até 2 de julho. E a política da Corte em relação a Pernambuco passou de conciliadora a desapiedada, quando não houve mais esperança de composição. 


			A revolução estava assim nos espíritos, mas a república separatista, expressão que Oliveira Lima colocou em itálico, só começaria em 2 de julho de 1824. Foi nesta data, segundo Varnhagen, que Manuel de Carvalho tirou a máscara, “convidando todas (grifo meu) as províncias do Brasil a formarem uma confederação”, que é o sentido das suas proclamações aos brasileiros. “A República já deixara, pois, no espírito do seu iniciador, de ser separatista, do que faz tanto garbo o senhor doutor Gonçalves Maia, para alcançar todo o território nacional”.


			Mas a revolução havia começado a desenhar-se claramente já em 21 de fevereiro de 1824, quando se negou posse ao morgado do Cabo, “governador indicado pelo imperador”; não havia ainda mudança de regime, e as negociações com a Corte continuavam A insubordinação continuou, e as ordens imperiais foram desrespeitadas; começaram as perseguições, mas não havia até então rompimento formal. Em julho de 1824 foi estabelecida a recusa pernambucana em aceitar a dissolução da Assembleia Constituinte de novembro de 1823, e também o Presidente provincial imposto pelo poder central.


			A Paraíba não chegou a fazer parte da Confederação do Equador, já que em 26 de julho de 1824 se declarou a favor do governo monárquico; após grande intriga, notória e notável agitação, as autoridades legalistas conseguiram impor-se, enquanto os rebeldes, desesperados, eram socorridos por Pernambuco. “Não quis a Paraíba renovar a triste experiência de 1817”.


			E Oliveira Lima encerrou com uma diatribe para seu oponente: “contente-se com ser político, porque a política é que é fecunda em histórias. A História não admite plural.”


			Para completar esta série sobre a Confederação do Equador, um texto, publicado em 1906, sobre a figura interessantíssima de Maria Graham, que estivera no Brasil e no Chile acompanhando o marido, oficial da Marinha inglesa, entre 1821 e 1822, e depois em 1824, já viúva, como preceptora da princesa dona Maria da Glória.


			Oliveira Lima havia adquirido em livraria de Londres exemplar do diário desta viajante inglesa anotado pela própria autora com vistas a uma segunda edição, e é a partir destas anotações que ele construiu seu texto.


			Maria Graham acabou por participar e registrar momentos decisivos da História pernambucana, como 1821 e 1824. Conhecera Luís do Rêgo e Manuel de Carvalho Pais de Andrade. Fez menção em seus registros ao “espírito republicano que sempre distinguiu Pernambuco”, ao “sentimento federalista, queixando-se a província de ter-se esforçado e sofrido muito pela causa da Independência, de haver sido o primeiro a tornar a Bahia capaz de resistir e expulsar os pés de chumbo [como eram chamados os reinóis] e entretanto de serem todos os seus rendimentos sugados pela Capital”. Lembrou que a revolta começara por conta da dissolução da Constituinte, bem como que Dom Pedro I era geralmente tido por português e que eram sérias as esperanças de adesão das províncias do Norte.


			Com esse testemunho de Maria Graham encerra-se essa série de artigos sobre a Confederação do Equador, e também a segunda parte da seleta, dedicada à História de Pernambuco.


			A terceira parte, sobre História do Brasil, inicia-se com a conferência realizada pelo diplomata e historiador pernambucano no Japão, em 1902. Nesse texto, já de si emblemático, por ser uma das primeiras explanações sobre o Brasil em território japonês, Oliveira Lima demonstra uma certa visão aristocrática da colonização, ao fazer a crítica do movimento romântico brasileiro, que se pretendia o representante genuíno dos aborígenes brasileiros e que recusava qualquer conexão com seus verdadeiros ancestrais, os europeus, sobretudo os ibéricos.


			Elogia por outro lado a posição mais atual, à época, de valorização da herança do padrão europeu, de assimilação do sangue europeu, mas sem perder a identidade americana. “A par de uma brilhante personalidade quer patentear o inequívoco ar de família [...] A América é moralmente uma Europa transatlântica mais volumosa.”


			Faz também o elogio a Portugal, sempre heroico, porém país pobre, que se havia esparramado pelos quatro continentes e “planejou empolgar o Japão, a China e não sei que mais”, numa época em que a palavra imperialismo ainda não tinha sido cunhada.


			Foi neste contexto que o Brasil havia sido dividido e distribuído entre cortesãos portugueses acostumados a viver e pelejar nos trópicos, no cenário do Industão, e tendo Camões por cantor, em um arranjo político semelhante ao do Japão dos daimios governando seu feudos hereditários. Esta seleta e aristocrática colonização foi assegurada contra os “repugnantes elementos”, os degredados.


			Mas a colônia foi aos poucos sendo “retomada” pelo rei mediante a instalação de um governo geral e vice-reinado e da burocracia. Paralelamente, atuaram os jesuítas no sentido de proteger e civilizar os índios, mas também de executar o ambicioso sonho de uma teocracia. Já os colonos viviam da escravização, primeiro dos nativos e depois dos negros, até que Portugal no século XVIII transformou-se no fornecedor europeu do ouro e das pedras preciosas encontrados por eles nos sertões.


			E Oliveira Lima resume este período utilizando-se da concepção teatral que lhe era típica, e de que fez uso diversas vezes em sua obra: “a vida do nosso país era naqueles tempos tão visionária como um sonho e tão dramática como uma novela.”


			Quando da vinda da Corte, o Brasil já era uma calma e próspera colônia, após renhidas lutas com franceses, espanhóis (sobretudo nas fronteiras) e holandeses pelo domínio do território. Estes últimos chegaram a dominar quase um terço do território, governado algum tempo por um amável e hábil epicurista, Maurício de Nassau. Observe-se aqui que este domínio somente era efetivo no litoral. A transferência da Corte elevou o Brasil à condição de Metrópole e trouxe a Independência. A esse propósito, ele comenta as semelhanças entre o Brasil de antes da vinda da Corte e o Japão dos meados do século XIX: ambos estavam isolados do comércio estrangeiro, as indústrias eram proibidas, e a economia concentrava-se na agricultura de exportação.


			Na atualidade, ou seja, nos inícios do século XX, era possível fazer o elogio tanto da produção agrícola quanto da infraestrutura brasileira, da imigração estrangeira e da intelectualidade nacional. Neste último caso, com uma ressalva à literatura brasileira da época; “quase diria de demasiados poetas”, muitos dos quais “melhor teriam feito permanecendo calados”. Faz também o elogio da crescente valorização, independência e autonomia da mulher brasileira sem menosprezar seus deveres domésticos. “As nossas esposas, embora já não tão obedientes como vós, permanecem, entretanto, igualmente consideradas e gentis.” 


			E conclui: 


			 


			O culto dos antepassados dá ao Japão [...] sua maravilhosa serenidade moral. Vós pensais [...] tanto no passado quanto no futuro; nós, muito mais neste, às vezes esquecendo, mesmo, que aquele deve não somente explicar, mas dominar o porvir. 


			 


			Nesse sentido, conclui fazendo tanto o elogio do futuro, com Santos Dumont, quanto da tradição do passado, conservada na agricultura que não obstante se modernizava.


			Trata-se de uma palestra propagandística de Oliveira Lima, representante diplomático brasileiro no Japão, inclusive sobre a imigração para o Brasil. Esta conferência data de 1902, e 6 anos depois iniciou-se a imigração japonesa para o Brasil, quando 781 japoneses embarcaram no navio Kasato Maru, em 28 de abril de 1908.


			Segue-se o texto sobre a evolução do Rio de Janeiro, memória apresentada originalmente em francês ao 16º Congresso de Americanistas de Viena, e publicada em português no Estado de São Paulo em 1908. Começa Oliveira Lima por notar que as cidades do Novo Mundo ofereciam um exemplo notável da longa evolução humana. Com efeito em três ou quatro séculos passaram do estado da natureza ao estado da cultura; da animalidade completa a uma civilização refinada.


			Tal é o caso do Rio de Janeiro, que era um belo exemplo de cidade que passou por todas as fases, sofreu todas as fortunas, que passou em três séculos e meio por todas as transformações que Roma atravessou em vinte séculos.


			A cidade devia sua origem à expedição da Bahia contra os franceses; os índios eram a favor destes últimos, que estavam divididos por questões teológicas. A moldura escolhida foi soberba: montes de granito, densas florestas, praias douradas: “nada faltava em proporções gigantescas, esmagando com sua grandeza esse punhado de homens”. Transparece aqui a ideia romântica do homem de volta aos primeiros dias da Criação. Também a do homem, do indivíduo quase invisível diante da natureza grandiosa: personagens quase perdidos na paisagem. Diante da natureza imensa, há a sensação de perda no infinito. Trata-se do sublime associado à contemplação da natureza, de paisagens exuberantes, que despertam o sentimento da grandeza do universo por oposição à pequenez do indivíduo.


			Na tradição mourisca e cristã ibérica, foi escolhida uma eminência na qual se levantou seu primeiro forte, o morro do Castelo. Os habitantes defendiam-se dos índios, com apoio dos jesuítas, que foram os melhores agentes civilizadores da América portuguesa, por trás de uma paliçada.


			Aos poucos as terras das cercanias foram ocupadas com cana-de-açúcar e mandioca; buscou-se ouro, escravizaram-se índios, erigiram-se conventos. As casas desceram até a planície e uma vila de ruas compridas e estreitas, em forma de xadrez, começou a desenhar-se perto do porto. Distrações, só as festas da igreja. “Até o século XVIII, o Rio quase não conta.”


			No século XVII, o Brasil era uma fachada, “pois que o interior conservava ainda quase toda a sedução do misterioso e do desconhecido”. A cidade começou a crescer com o ouro descoberto em Minas Gerais no início do século XVIII, por ser a sua saída e passagem econômica e commercial. Faltava, entretanto, o bom gosto para florescências arquiteturais, tanto em Portugal quanto no Brasil. E foi assim que os últimos vice-reis trataram de “aformosear” o Rio de Janeiro de acordo com o seu gosto, ou mau gosto; se os portugueses do Rio pouco tinham feito para embelezar a natureza, pelo menos não tinham feito muito para afeiá-la. A tonalidade da cidade continuava sendo mais sacra que profana.


			Não se entrava facilmente na baía da Guanabara no século XVIII; os estrangeiros, só por conta de grandes avarias ou em missões autorizadas pelas autoridades. Mas, mesmo assim, viajantes estrangeiros visitavam o Rio de Janeiro em curtas estadas e nos deixaram suas impressões, e o porto ficou conhecido como o melhor da rota para se reabastecerem os navios.


			Com a Corte, a cidade aumentou consideravelmente e lucrou sob todos os pontos de vista. O teatro juntou-se à igreja, e os espetáculos da realeza às cerimônias religiosas. Os franceses educaram o gosto nacional e o revestiram do verniz europeu que lhe faltava.


			Nesse sentido, o Rio de Janeiro foi por 13 anos sede da Coroa portuguesa, e durante 67 do Império brasileiro. À sua vida não faltavam nem movimento nem interesse, por ser a capital, mas a febre amarela veio macular a sua reputação, e dela o progresso da cidade se ressentiu. O controle desta endemia graças aos esforços de Osvaldo Cruz produziu a reabilitação de todo um país pela certeza de que a sua capital não escondia mais sob suas seduções um veneno mortal.


			O texto a seguir, de 1908, trata do primeiro centenário da liberdade de comércio no Brasil, ou seja, da abertura dos portos às nações amigas. Nele, Oliveira Lima considera esta abertura dos portos como porventura o maior benefício resultante da mudança da Corte, mas que não deixou de ser o efeito necessário de uma causa independente da vontade individual.


			Dando vezo à sua concepção teatral do mundo, ele a compara ademais a uma peça nacional que a imaginação helênica teria transformado num Prometeu libertado, em que o monopólio português seria a águia devorando as vísceras do titã acorrentado; Dom João VI o Júpiter complacente que permitira cessar o martírio; Silva Lisboa o coro que aconselhava a clemência; e os ministros de Dom João VI as duas entidades, a Força e a Violência, que entram na tragédia de Ésquilo. E conclui nesse diapasão mitológico comentando que a abertura dos portos poderia figurar na lista das proezas involuntárias do Héracles moderno que foi Napoleão Bonaparte.


			Mas só o Brasil e a Inglaterra se haviam verdadeiramente beneficiado com tal libertação. Por esse tipo de consideração é que a Grã-Bretanha se havia envolvido na independência do Novo Mundo: “ela não fabrica teorias, sim mercadorias para exportação.”


			Não obstante, a liberdade de comércio foi o motivo mais próximo e mais ativo da separação de 1822, e dela data a nossa autonomia econômica, portanto a base de nossa Independência política. Representou, por outra, a autodemolição de um sistema, o do exclusivismo e do monopólio, pelas próprias mãos que o tinham criado.


			Seguem-se três textos de natureza mais biográfica, que o seu discípulo Gilberto Freyre bem poderia classificar como “perfis”. O primeiro deles, de 1925, trata de Dom Pedro II e sua relação com os sábios. Pedro II, alvo da galhofa nacional, estava acima dela, pela sua distinção, pela sua dignidade, pela elevação do seu espírito, e pela sua magnanimidade, predicados excelsos de um verdadeiro soberano.


			A troça voltava-se, não obstante, sobretudo para sua qualidade de sábio, como se não se pudesse ser cientista e estadista ao mesmo tempo, o que aliás o provara à satisfação José Bonifácio.


			Os estrangeiros, entretanto, reconheciam e admiravam o saber de Dom Pedro II, não pelo fato de ser imperador, mas por seu saber genuíno. Os sábios o procuravam espontaneamente. Nietzsche o conheceu por acaso em uma diligência na Suíça e, sem saber de quem se tratava, ficou impressionado com sua sabedoria.


			Dom Pedro II, por seu lado, dispensava o melhor acolhimento aos sábios instintivamente, não por afetação, dando-lhes inclusive a preferência e a precedência, mesmo contra a etiqueta palaciana. Demonstrou uma especial deferência por Richard Burton e Gobineau, chegando, no caso deste último, a defender este sábio de simpatias germânicas, e crente na superioridade da raça germânica sobre a latina e por isso impopular na França.


			E nem por isso deixava de ter uma alma brasileira, num conjunto que se completava com um espírito cosmopolita, um físico austríaco, um tino político e um amor pelos estudos que herdara da mãe. Em resumo, era nos meios intelectuais que brilhava Dom Pedro II. Mesmo Victor Hugo, que a princípio o encarara com certa desconfiança, acabou por considerá-lo um imperador único, porque presidia uma larga transformação social, econômica e política — a abolição da escravatura, ao mesmo tempo em que visitava e jantava com um velho republicano — o próprio Hugo — e tratava com afabilidade os netos deste.


			Dom Pedro II foi assim o embaixador póstumo e permanente da cultura brasileira, que foi em grande parte desenvolvida sob seu influxo em um contexto de tradição liberal; ao lado dele, José Bonifácio, o outro sábio, o estadista que tomou realidade o Brasil uno que Dom Pedro II deixou grande e próspero.


			O segundo perfil, ainda sobre Dom Pedro II, e publicado também em 1925, aliás o ano do centenário do nascimento do nosso segundo imperador, apresenta outra faceta, complementar, de sua personalidade, pela qual um poder pessoal de natureza tirânica teria sido incompatível com a sua defesa da liberdade de imprensa e de tribuna, que foi absoluta no seu reinado. O Império nesse sentido foi a idade de ouro do jornalismo brasileiro, pois, ademais da liberdade de que gozava, o estilo prevalecia sobre a paixão.


			E nesse contexto, o imperador, protetor das letras, pelo seu sentimento liberal se permitia fazer pesar sua autoridade sobre a expressão literária do seu povo. Ele admitia a contradição, apreciava a sinceridade de espírito e só recusava a complacência aos desvios da moral, e era um amante sincero da paz.


			O último perfil, publicado em 1917, trata de João Maurício Wanderley, o barão de Cotegipe, um dos estadistas de maior nomeada do Império, cujo nome se achava ao lado do primeiro Rio Branco, indelevelmente ligado à abolição. Dotado de argúcia, descortínio e previsão, era um diplomata no sentido mais largo da palavra, que exerceu seu campo de ação sobretudo no rio da Prata. Era enfim uma figura original de político espirituoso.


			A esses três perfis segue-se um estudo de maior fôlego, publicado em 1896, quando Oliveira Lima estava no auge do seu republicanismo e que tratava não só dos primeiros sete anos da república brasileira, mas de boa parte do período imperial, o que de certa forma serve de conclusão ao estudo deste período efetivado nos textos anteriores.


			O diplomata e historiador pernambucano inicia o texto comentando que a Europa havia acolhido com frieza o 15 de novembro, por conta da popularidade do imperador e pelos exemplos de inconstância e de loucura das repúblicas vizinhas; e afirma que a França deveria demonstrar mais indulgência com quem sempre havia feito da Revolução de 1789 a hégira da sua liberdade.


			O Brasil, por conta da monarquia e do caráter mais tranquilo de seu povo, havia sido o único a gozar, na América do Sul, de quarenta anos de paz ininterrupta, vindos logo após um período de trinta anos, que se estendia de 1820 a 1850, marcado por constantes revoluções locais, de aspirações demagógicas e federalistas, que respondiam a uma necessidade geográfica, a uma tradição histórica e ao ódio contra o colonizador.


			A escravidão, por seu lado, tornara impossível a concorrência do trabalho livre e a organização de uma indústria nacional. Tanto o primeiro imperador, quanto os regentes e o segundo monarca tiveram dificuldade em enfrentar esse mal econômico, que a riqueza natural do país acabara por corrigir, e que somado aos elementos de desordem, que sublevaram o país todo até 1850 — a Praieira havia sido a última da série das revoltas, entravavam o progresso material e intelectual do Brasil, retardando a solução de seus problemas, dos quais o mais grave era justamente o da escravidão.


			Ao contrário dos Estados Unidos, “ninguém no Brasil cogitava defender, em princípio, essa organização retardatária e imoral do trabalho”, o que não deixa de ser uma afirmação um tanto polêmica do autor. Mas este tema foi o que mereceu maior atenção do Parlamento a partir de 1850, com a vitória final da opinião liberal sobre a timidez conservadora, mas com o detalhe irônico de terem sido os conservadores que concretizaram quando no poder as aspirações liberais.


			Ainda assim, dona Isabel arriscou o trono, ao exigir do Parlamento, por intermédio de um gabinete conservador, uma lei radical de abolição, que empobreceu os agricultores e os converteu à República. Advertia a este respeito um publicista coevo:


			 


			A escravatura brasileira é irmã gêmea da monarquia americana, e se justificam ambas pela tradição, o costume e a lei. O governo poderá conseguir uma lei radical de abolição, precipitada, em desrespeito aos costumes e tradições; mas não poderá evitar que a mesma associação de ideias utilize contra a monarquia os mesmos métodos e o mesmo processo.


			 


			Se Dom Pedro II, no seu aspecto pessoal, destacava-se pela simplicidade, pela elevação de espírito, pela honestidade, pelo patriotismo, pela fidalguia, pela amabilidade, dignidade e inteligência, o seu papel oficial era pleno de imperfeições; hesitante por hábito e natureza, oportunista, pecou pela falta de lealdade com os proprietários de escravos, ademais de ser intrigante no Parlamento.


			Esta hesitação e a submissão à opinião pública desencorajaram sucessivamente todos os suportes naturais do trono. O Exército foi negligenciado e desprezado por ele; os agricultores lesados nos seus bens; o clero afastado por um rei pouco devoto, e o povo inerte, pois a monarquia não soubera lhe inspirar civismo.


			Assim, a força, a violência, o ideal, a fé e a apatia se haviam unido para derrubar a coroa, “que não havia sabido fincar raízes no solo republicano da América”. Foram a liberdade de imprensa, de tribuna e de cátedra que fizeram oscilar o trono. Mas havia causas mais gerais para a República: a tradição histórica francamente revolucionária; a perda pelo trono dos seus mais sólidos apoios; a juventude moldada pela propaganda; o parlamentarismo defeituoso, falseado pelo imperador; a fraude eleitoral e a ação insidiosa do Executivo, dando margem ao “poder pessoal” do monarca.


			A “continuidade revolucionária” que reagia de um lado as exigências egoístas da Metrópole e de outro a persistente tendência federativa, havia nutrido desde o berço o desenvolvimento da ideia republicana, que pouco a pouco foi dominando os espíritos. A ideia de República fez assim progressos rápidos e seguros, sobretudo entre os militares, pela doutrina filosófica que, “após a concepção religiosa dos jesuítas, foi a que mais fortemente disciplinou”: o positivismo de Augusto Comte.


			Nesse contexto, os anos da Regência representavam uma das mais belas páginas da História política do Brasil, por terem constituído, segundo Joaquim Nabuco, “verdadeira experiência democrática” e serem o prelúdio da República.


			“A Monarquia, reivindicada em 1840 como a salvação, caiu por si própria em 1889, tornada inútil pela consciência da unidade e pelas exigências do progresso”. Outra afirmação polêmica de Oliveira Lima.


			Fazendo referência a Nabuco, ele comenta ainda que a ordem inalterável, a paz prolongada e o funcionamento das instituições livres haviam extinguido nos estadistas, a começar pelo próprio imperador, a convicção da necessidade da monarquia.


			 


			A República foi, desse modo, o resultado lógico de decomposição do regime monárquico e o retorno a uma tradição vivaz que, desde sempre, submeteu as classes dirigentes do Brasil à influência de acontecimentos e ideias estrangeiros, sem nem por isso cessar de reproduzir fielmente o ideal de federação democrática ao qual o país permanece fiel.


			 


			Foi nesse contexto que em 15 de novembro de 1889 o Exército, por um pronunciamento, depôs o ministério e com ele a coroa, não deixando entretanto de ser, nas palavras de Joaquim Nabuco, o garantidor da unidade brasileira, naquele momento crucial. Mas o povo observou a queda da Monarquia “surpreso, deslumbrado”. Bestializado? A revolução política chegou agravada por uma revolução no mundo do trabalho, que abriu ao capital novas possibilidade, e que teve efeitos positivos e negativos, estes últimos contribuindo para as dificuldades atravessadas pela República, como a especulação e as perdas consideráveis dela provenientes.


			Não houve resistência à República. Os estados gozavam de uma independência muito grande, excessivamente grande, diante da falta de tolerância dos partidos e do exagero das rivalidades locais. O governo provisório portava a marca da revolução, portanto não podia deixar de ser militarista, embora a maior parte de seus integrantes fossem civis.


			Logo as desconfianças começaram: deportações, decretos atentórios à liberdade de imprensa; lei eleitoral lamentável; supostas conspirações maquiavélicas dos monarquistas; hostilidade surda, fugidia, quase impalpável, mas implacável, que inundou a Europa com falsas notícias.


			Mas o governo provisório atuou de forma satisfatória em matéria de organização judicial e de ensino público, ao objetivar a educação integral, o desenvolvimento harmônico das faculdades do espírito e o equilíbrio dos conhecimentos, apesar do sectarismo positivista que prejudicava parcialmente a obra.


			Assim, a gestão do primeiro governo, sob o comando do barão de Lucena, apesar das medidas violentas, teve bons resultados no que se refere a uma certa economia das finanças e à organização dos estados. Foi dessa forma otimista que o diplomata e historiador pernambucano concluiu o artigo, sem fazer referência à tragédia de Canudos, já anunciada, cuja guerra eclodiria com mais veemência no ano seguinte, 1897.


			A parte relativa à História do Brasil conclui-se com o texto, de 1908, sobre o Brasil e seus limites e vias de penetração. Nesse relatório apresentado originalmente ao Congresso Internacional de Geografia de Genebra e publicado em francês, em que não se pode deixar de notar a dimensão propagandística, Oliveira Lima começa por comentar que uma das primeiras preocupações da diplomacia da República havia sido resolver as questões de limites pendentes. O Império só havia resolvido aquelas com o Uruguai e com o Paraguai. O barão do Rio Branco defendeu com sucesso o Brasil nas arbitragens relativas a questões com a Argentina e com a França. Joaquim Nabuco não teve tanta sorte com a Inglaterra. Com a Venezuela foi o próprio Oliveira Lima quem negociou diretamente, não por meio de arbitragens, o que levou ao comentário ferino de dona Flora de que seu marido havia conseguido os mesmos resultados que Rio Branco com muito menos gastos...


			O litígio mais grave foi o relativo ao Acre, com a Bolívia, que envolvia também o Peru, pois este contestava àquela o mesmo território. O tratado de Petrópolis havia resolvido a questão com a Bolívia, mas com o Peru a negociação foi mais demorada, submetida que foi a questão entre este país e a Bolívia à arbitragem argentina. O fator primordial no entanto foi o desejo intenso dos seringueiros e sua hostilidade a qualquer dominação que não fosse a brasileira, a ponto de proclamarem a República do Acre para posteriormente ser anexada ao Brasil — exatamente como ocorrera com o Texas décadas antes. A Bolívia foi compensada com dois milhões de libras esterlinas e com a construção da estrada de ferro Madeira-Mamoré, que possibilitaria seu acesso ao Atlântico. A única questão de limites pendente era com o Peru, em torno do rio Javari, já que com a Colômbia e com a Holanda se havia firmado tratados em 1906. 


			Esta parte se encerra com a descrição completa da linha de fronteiras do Brasil, e logo a seguir se trata das vias de penetração. Segundo o diplomata e historiador pernambucano, a exploração do interior havia começado desde praticamente a descoberta, com a busca de ouro e pedras preciosas. Mais tarde os mamelucos de São Paulo continuaram a tarefa, e levaram os reconhecimentos a distâncias enormes. Foram recompensados com as descobertas de riquezas minerais, e, ao mesmo tempo, sem o querer, “fixaram mais ou menos a geografia do país e revelaram os recursos escondidos”.


			Em 1808 o Brasil era conhecido em suas grandes linhas, e havia-se mesmo constatado a proximidade entre as nascentes dos rios da bacia do Amazonas e da bacia do rio da Prata, o que seria a verificação prática da procedência do mito da Ilha Brasil.


			Era necessária entretanto uma ocupação efetiva do sertão e a plena confirmação das posições portuguesas além da linha de Tordesilhas, o que se reconheceu pelos tratados de 1750 e 1777, mais por aquele que por este, mas ambos igualmente caducaram por falta de aplicação e de interesse político.


			A conquista do sertão saiu da ordem do dia com o estabelecimento da Corte no Rio de Janeiro, o que centralizou os laços administrativos da vasta possessão territorial e reforçou o desenvolvimento expressivo do litoral pela imigração e pela navegação a vapor, no contexto da sedução exercida pela Europa.


			Somente mais tarde as estradas de ferro começaram a sua obra de penetração, que era uma das prioridades do início da República, assegurando o povoamento do solo e a extensão e a diversificação da agricultura, num esforço considerável de penetração da imensa parte central e inabitada do país.


			Passemos à parte seguinte, dedicada à História das Américas, com um texto, publicado originalmente em francês em 1912, sobre a formação da América Latina e a concepção internacional dos seus fundadores. Nele, Oliveira Lima comenta que a libertação dos Estados sul-americanos constitui um dos capítulos mais palpitantes da emancipação das nacionalidades. Nesse contexto, tanto na América Latina quanto nos Estados Unidos a ideia da independência não se havia encarnado em tipos populares, mas em tipos aristocráticos, o que seria uma comprovação a mais de que a emancipação do Novo Mundo havia sido muito mais política do que social, sendo mais a manifestação ponderada de uma concepção intelectual que o produto instintivo da revolta, do despeito e do rancor; mas os dois aspectos estavam presentes.


			Na América Latina, ao contrário da Europa, onde o clero católico era em sua maioria reacionário, dinástico e absolutista, este era liberal, republicano e revolucionário, por ser nativo, pelo menos o baixo clero. A Revolução de 1817, em Pernambuco, foi uma revolução de padres, e também a Constituinte, dissolvida porque pretendia levar excessivamente longe seus objetivos oligárquicos, continha uma forte presença clerical, a mais avançada em matéria política, de “padres que haviam esquecido o latim do breviário e se tinham impregnado do francês da Enciclopédia”. Feijó, sacerdote, foi o regente mais radical e o mais enérgico dos “chefes de Estado temporários” da Regência, verdadeira experiência de sistema republicano. Somente mais tarde, com a encíclica Syllabus, o espírito ultramontano penetrou no clero brasileiro, com efeitos salutares sobre a sua moralidade e sobre o decoro, e sem prejudicar o seu patriotismo.


			Também no México houve essa forte presença de padres no movimento da Independência: o padre Hidalgo, homem de ação e instruído, criado e imbuído nas ideias filosóficas francesas do século XVIII. Ali os independentistas gritavam morte aos espanhóis e vivas ao rei, associando igualdade de direitos e fidelidade dinástica. Os sacerdotes mexicanos, como Hidalgo e Morelos, e os pernambucanos, pertenciam ao número dos agitadores mais próximos das massas, bem como Simón Bolívar. Este último e San Martin eram êmulos na admiração e na gratidão dos compatriotas, e de todos os hispano-americanos, mas vieram se chocar no Peru em suas duplas e simultâneas projeções.


			Bolívar era um déspota visionário, um utopista. San Martin era um espírito monárquico, sem ambição e sem autoritarismo. Bolívar queria ser o César de uma centralização americana, imitador de Napoleão; San Martin recordava Washington pelo espírito de moderação, monárquico e liberal, tradicionalista. Bolívar e San Martin possuíam a noção fiel e superior de pátria e liberdade, mas os que os cercavam eram “vaqueiros cujos instintos selvagens se deixavam persuadir pela eloquência do demônio da destruição.”


			Nesse contexto, Napoleão foi o codificador das leis civis; Bolívar o defensor dos grandes princípios da integridade territorial e da arbitragem obrigatória; e, acrescento eu, Dom Pedro I foi o promulgador de constituições em dois continentes.


			Mas faltou aos libertadores da América Latina o que não teria faltado aos libertadores dos Estados Unidos: a estabilidade do mecanismo político, a tranquilidade das multidões, a religião do respeito aos libertadores, o bom senso prático, a falta de ambiente para as demonstrações de demagogia e a ausência de disposição para reformas precipitadas e violentas. Aqui Oliveira Lima compara as três Américas, e oferece uma visão talvez edulcorada dos Estados Unidos.


			Mas não há dúvida de que os libertadores dos Estados Unidos tiveram melhor destino que os sul-americanos. Washington morreu bendizendo sua obra; Bolívar, cético, duvidando da sua, e com o pressentimento do triste destino de suas realizações. Já San Martin, acrescento eu, não havia esperado o final, e se havia exilado em território monárquico, na França, para não ter que presenciar o resultado de sua obra.


			Ao contrário da América espanhola, no Brasil a presença da Corte estimulava o sentimento monárquico. Nesse sentido a História dessa América é muito mais uniforme ou por outra mais nacional na sua violência e crueldade que a do Brasil, onde maior número de influências se exerceu.


			A luta civil entre revoltosos e realistas ressentiu-se de caráter feroz na América hispânica, com alguns elementos que estavam seduzidos pelo projeto de trazer Fernando VII para a Nova Espanha, a exemplo do que havia ocorrido com Dom João VI, mas também com elementos movidos por interesses de classe ameaçados ou desprezados. 


			Uma eventual realeza de Fernando VII seduzia por seu lado exótico mas também por seu lado lógico, “em face da anarquia espanhola por causa da qual era necessário recorrer à intervenção estrangeira”; seria, se concretizada, autônoma e limitada, o rei legítimo e absolutista da Espanha se convertendo no soberano constitucional do México livre; esta solução monárquica incorporava a nobreza territorial e os oficiais criolos aos elementos nativos e outros integrantes primitivos do movimento. Tal solução monárquica acabou prevalecendo no México pela aclamação de Agostinho I, anteriormente Itúrbide, talentoso militar, integrante de família rica e tradicional. Assim, nesse país, o movimento, que teve princípios populares e de inspiração religiosa, terminou por obedecer ao comando das elites.


			Fortificou-se dessa forma o simbolismo da Coroa, com o projeto de estabelecimento de tronos hispano-americanos. Bolívar foi antagonista ardente de tal ideia, inclusive por conta do fim da realeza criola de Itúrbide, e mesmo para repelir o diadema que lhe insinuaram mais de uma vez.


			O Brasil foi diferente: mais do que a ruptura, o esforço se voltou no sentido de preserva a coesão “ainda convencional” do Estado do Brasil e a ele amalgamar o Pará-Maranhão, formando um composto bem fundido e respeitável por sua integração imponente de elementos desproporcionados e mal juntos”. Mal juntos na aparência, visto que a língua, a religião, o passado em suma comum, e o caráter único dos colonizadores davam ao país uma uniformidade notável e franca. Oliveira Lima parece aqui esquecer que este seria o caso também, majoritariamente, da América espanhola, com exceção do fato da presença da Corte e da contiguidade geográfica que caracterizavam o Brasil.


			José Bonifácio havia encontrado em Dom Pedro o instrumento mais adequado para a execução de sua obra. A Independência da América portuguesa teve assim um caráter fundamentalmente lógico, e prontamente fecundo, mais do que a da América espanhola, pois a resistência foi mínima, o custo foi pouco, o que a privou da nota romântica que a guerra deu à Independência hispano-americana. Mais uma vez a visão teatral de Oliveira Lima.


			No Império brasileiro vigorava uma liberdade que contrastava com o espetáculo dos outros países, e que foi mais garantida pela monarquia que conquistada pelos cidadãos — um modelo de liberdade e paz para a América Latina. Já nos países vizinhos, o tipo do dirigente iria se concretizar no general caudilho, mais próximo do povo, que dominava uma multidão fascinada e inconsciente, uma verdadeira tirania na sua pior forma, a tirania dos de baixo.


			Foi assim que no século XIX a América Latina passou por uma agitação frequentemente inútil, mas nem sempre estéril, e em seu conjunto fecunda, pois desta resultou, ademais de muita miséria material e moral, um progresso global pleno de promessas.


			Mas na América Latina o laço federativo havia degenerado em um aglomerado de satrapias onde tudo dependia dos caprichos e dos abusos dos chefes, satélites do grande chefe, numa falsificação do sistema representativo que levou ao paroxismo a autonomia local, o que significava a onipotência dos chefes paroquiais, gerando guerras civis, repúblicas homeopáticas e um hospital de nacionalidades contrafeitas à imagem e à semelhança dos Estados Unidos. Para tais males existia um resgate, que era a tendência para a moralização pelo trabalho e pela educação, de que o Brasil, em grande medida pelo seu passado monárquico, e a Argentina, eram exemplos.


			A seguir vem o texto sobre Napoleão e a independência do Novo Mundo, no qual o diplomata e historiador pernambucano considera que a prioridade do reconhecimento dos novos Estados sul-americanos pertencia a Napoleão Bonaparte, que havia reconhecido a independência da Venezuela em 1811, antes que a Inglaterra o fizesse em relação a qualquer dos novos Estados. 


			Tratava-se de um gesto essencialmente político sem nada de humanitário, como aliás é ocaso geralmente nessas situações, pelo qual Napoleão havia admitido a emancipação das colônias na certeza de que estas escapariam por completo ao domínio de suas metrópoles convulsionadas. Não foi o caso evidentemente do Brasil. Tal reconhecimento, de resto inelutável, seria ademais uma forma de estender o bloqueio continental, pois a Inglaterra, comprometida com Portugal e com a Espanha, não poderia apoiar abertamente o processo de emancipação.


			Tal gesto pragmático e interesseiro revestia-se não obstante de uma dimensão simbólica e ideológica, já que as ideias francesas haviam contribuído para os movimentos revolucionários no Novo Mundo e Napoleão, ao reconhecer e prestar apoio a tais revolucionários, não fazia mais do que prolongar seu papel de representante e de propagandista dos princípios da Revolução.


			Segue-se um artigo, publicado em 1898, que faz a transição temática entre os países da América latina e os Estados Unidos. Trata-se de texto sobre livro de Paul Groussac com suas impressões de viagem, intitulado Del Plata al Niágara, de 1897.


			Nele, Oliveira Lima comenta as impressões de Groussac sobre sua larga viagem, realizada em 1893, percorrendo vários países. Resgata dessas impressões que a paisagem chilena era circunscrita e daria a ideia de condensação, enquanto a argentina era ilimitada e dava a ideia de expansão. Groussac deduz que à Argentina e ao Chile caberiam a hegemonia da América do Sul, pela aproximação do clima temperado com o da Europa Central, não demonstrando grande apreço e simpatia pelo Brasil, que foi completamente esquecido. Oliveira Lima não endossa tal tese, inclusive porque grande parte do Brasil, sobretudo na sua área meridional, estaria na mesma situação daqueles dois países.


			Sobre o Chile comenta-se ainda que o orgulho, a probidade administrativa e a forte subordinação a uma minoria dirigente haviam formado uma nacionalidade de sólida arquitetura e credora de respeito. Já no México, a vacuidade da obra política, o terror que avassalava as inteligências e dominava a grande massa ignara firmavam a base perfeita para uma ditadura intransigente.


			A parte relativa à História das Américas encerra-se com uma série de artigos sobre os Estados Unidos. O primeiro deles trata da sociedade norte-americana. Oliveira Lima começa por notar que nos Estados Unidos o dinheiro tudo podia e em tudo aparecia, pois existia ali na maior quantidade e na maior proporção. A fortuna era a base da vida mundana, a razão de ser da política, o tema e o objeto de todo o desenvolvimento nacional. Mas ela não era fácil de adquirir: custa tanto valor mental edificar uma fortuna quanto escrever a Comédia humana. A sociedade americana era realista, mas não era rude, e tinha uma honestidade, singeleza e capacidade invejáveis. Sua plutocracia era fundada muito mais na recompensa do esforço individual do que no mero acaso. Os Estados Unidos não eram desse modo exclusivamente o país do dinheiro, mas o país de um esperançoso desabrochar da espécie, que o rejuvenescimento católico procurava firmar entre riqueza e virtude, capital e trabalho.


			É justamente do catolicismo nos Estados Unidos que trata o artigo seguinte, publicado em 1898. Nele o diplomata e historiador pernambucano nota que nesse país as cerimônias do culto católico não possuíam a pompa hierática das sés e basílicas do Velho Mundo, mas um certo ar de familiaridade e de intimidade.


			Nesse contexto, os prelados americanos tinham que ser homens de negócio; pedia-se dinheiro abertamente e estimulava-se a generosidade pública, pois o Estado em nada contribuía com a igreja, que por sua vez ficava mais independente. O prelado americano era assim um misto de pastor de almas e hábil financista, devendo possuir a vivacidade do administrador e a habilidade do diplomata.


			A série conclui-se com texto sobre o destino dos Estados Unidos, publicado também em 1898, e no qual se comparava a civilização dos Estados Unidos a um mamute, pelo que oferecia de enorme, disforme e informe. Nesse sentido, o desenvolvimento material era extraordinário; tudo era colossal; mas o desenvolvimento mental não correspondia ao cenário. Os Estados Unidos não possuíam uma grande literatura nem uma grande arte; faltava-lhe originalidade.


			A vitória do norte na guerra de Secessão havia marcado o início de uma era exclusivamente utilitária, em que as preocupações espirituais não tinham o menor peso, diferentemente de Roma, cuja política prática buscou o contrapeso de uma cópia perfeita da arte e das letras gregas, e atingiu uma expressão própria na jurisprudência.


			Povoou-se e civilizou-se o Oeste; foi feita a centralização financeira; incorporou-se o despotismo do milhão; inaugurou-se também a política de conquista, pacífica ou não, do hemisfério em benefício do comércio norte-americano, por via das negociações ou das anexações, com a extensão do comércio nacional às mais remotas paragens, o que levou à necessidade da transformação dos Estados Unidos em grande potência naval e ao seu alastramento colonizador. A doutrina de Monroe adquiria assim uma consistência e significação novas.


			As aspirações dos Estados Unidos não podiam desse modo ser idênticas às suas aspirações à época da Independência, os seus interesses no comércio franco e seus ideais de liberdade e civilização cristã sendo comuns às outras potências, sobretudo a Inglaterra.


			A grandeza dos Estados Unidos foi produzida pela simpatia, pela razão e pela energia; pelo desenvolvimento da tradição; pelo cristianismo; pelos costumes; pelos fatos; pela evolução. Em seu progresso eles apresentavam aspectos variados, mutações rápidas, sem desmancharem o firme arcabouço da sua nacionalidade.


			Oliveira Lima estabelece aqui uma triste comparação com Pernambuco e com o Brasil, onde havia um repúdio criminoso ao passado e um amor exagerado e inconsciente da novidade. E conclui: “o exemplo dos Estados Unidos é decisivo nesse ponto. Ele ensina a reunir a reverência do que já foi à consciência do que é e à esperança no que há de ser.”


			A seguir se inicia a quinta parte, dedicada à História de Portugal, com um texto de 1917 sobre Antônio de Sousa Macedo, diplomata e escritor lusitano do século XVIII. Começa comentando que “um diplomata, para não se tornar tedioso, deve de preferência escrever sobre coisas que não se prendam diretamente com suas obrigações.”


			Este diplomata e escritor atuou na época da Restauração portuguesa, em que se jogaram muito os destinos do Brasil; não só a questão do reconhecimento do Brasil holandês, mas também os interesses da Inglaterra no Amazonas. Foi justamente na capital deste país, Londres, que Antônio de Sousa teve uma estada agitada, mas bem-sucedida. Assim foi que tomou o partido de Carlos I contra o Parlamento, que acabou vitorioso na contenda, e a partir daí as relações entre o ministro de Portugal e os parlamentares foram tensas. Para completar o cenário, o português, que defendia os católicos ingleses, não gostava desta nacionalidade em geral. Mesmo assim, conseguiu o seu maior objetivo, que era o reconhecimento de Dom João IV pela Inglaterra.


			No texto seguinte, passa-se da História portuguesa do século XVII para a do século XVIII, por via de três personagens: Dom Luís da Cunha, Alexandre de Gusmão e Antônio Ribeiro Sanches, cujas trajetórias se cruzaram em muitas ocasiões.


			Comento aqui a importância do papel de colecionador de Oliveira Lima, que se revela no fato de ele ter arrematado uma cópia das Memórias de Dom Luís da Cunha, a partir do que escreveu o artigo. Este último, um dos mais notáveis diplomatas de Portugal, autor do Testamento político, viveu 87 anos, meio século dos quais na diplomacia, e deixou uma fama que se estende até a atualidade, como o mais notável representante português no exterior naqueles tempos.


			Ele e seu amigo Alexandre de Gusmão, com quem se correspondia e trocava confidências, foram homens superiores ao seu meio. Tinha um talento político pouco comum entre seus compatriotas. Adquirira ideias muito mais liberais e progressivas que as dominantes em Portugal.


			Dom João V era tão apegado à paz como às exibições de opulência, porque a guerra lhe desarranjava a vida faustosa e libertina. A diplomacia para ele consistia assim em evitar rompimentos e aplainar dificuldades. E, é claro, obter graças pontifícias.


			Já Dom Luís da Cunha pretendia que Portugal representasse na cena europeia o papel que lhe ditavam suas tradições e a importância derivada do seu extenso poderio colonial. Mas a verdade é que a grande ambição de Portugal era a neutralidade que era de lei para as nações fracas. O diplomata português indicava assim entre os males de Portugal a exiguidade de seu território, por isso chegou a defender a transferência da capital para o Brasil, que foi o único beneficiado pelos resultados do tratado de Utrecht.


			Seu amigo Antônio Ribeiro Sanches, também seu médico, escrevera em Paris o Discurso sobre a América portuguesa, também adquirido por Oliveira Lima. Ribeiro Sanches apontava o perigo para Portugal de um império colonial como o haviam compreendido os primeiros conquistadores.


			O texto a seguir, publicado em 1895, refere-se ainda ao Portugal do século XVIII. Trata-se dos relatos do inglês William Beckford, que conheceu o país no final do século. Oliveira Lima começa por comentar que, àquela época, a hierarquia social baseava-se em terras lusitanas na tradição e na subordinação, mais nesta do que naquela, o que provocava um rebaixamento dos sentimentos de altivez e de dignidade pessoal. Isso se revelava sobretudo no ambiente das casas fidalgas, que pareciam colmeias, menos no trabalho, no que eram semelhantes às casas grandes das fazendas brasileiras.


			Beckford era um dândi, neto de um riquíssimo plantador da Jamaica e filho de um lord mayor e deputado por Londres. Órfão aos 11 anos, herdou uma fortuna de cem mil libras de renda. Ingressou na carreira literária ao invés da política. Grande colecionador, esteve duas vezes em Portugal, cuja natureza “luxuriante” exercia sobre ele poderosa fascinação.


			Compôs muitos quadros de um precoce naturalismo, que captaram o Portugal do final do século XVIII. Retratou senhoras portuguesas em verdadeiros haréns, sentadas no chão, à moda oriental, como na casa do marquês de Penalva. Tal era a exclusão feminina, praticada parcialmente pela fidalguia e em larga escala pela burguesia, um traço peculiar do caráter nacional lusitano no século XVIII.


			Já no século XVI a situação havia sido outra, e o intercurso entre os dois sexos baseava-se na franqueza, sob o influxo de uma cultura notável, de que é exemplo emblemático a rainha dona Leonor. Tanto em Portugal quanto em suas colônias, as mulheres saíam a passeio e partilhavam das distrações dos homens.


			A situação mudou muito no século XVIII, decerto em decorrência da diminuição do fausto, da dominação estrangeira e da bisonha educação fradesca. As práticas sombrias da religião haviam tornado histéricos os homens e aumentaram-lhes a desconfiança doméstica, dando vigor à tradição mourisca de clausura feminina. A espionagem dos pais e maridos era tal que levava a crer em tendências pecaminosas das mulheres, em um ambiente no qual o amor carnal era a distração máxima de uma sociedade quase desprovida de recreações intelectuais, “e ajudando o clima festivo e a prolongada intimidade das criadas na reclusão dos gineceus a florescência das inclinações lascivas”. Gilberto Freyre não teria escrito melhor. Apareciam assim os estratagemas amorosos, executados sobretudo durante as missas, pretexto quase único de saída das mulheres. As brumas do segredo envolviam os mosteiros de freiras e as habitações particulares. O amor na Península era desse modo um sentimento superficial, de volúpia física, com arrancos de galhardia vaidosa, mas na maior parte dos casos inerte, muçulmano. “No seu amor ciumento, hipocondríaco, e ao mesmo tempo voluptuoso, palpitava a alma semítica.”


			Era assim que, à época de dona Maria I, a sociedade portuguesa estava barricada no seu progresso pela falta de proveitosas comunicações com outros centros europeus, em função, também, do horror dos portugueses às viagens, o que destoa da imagem clássica do português que se aventurou pelos setes mares e pelos cinco continentes...


			Os dois textos seguintes referem-se ao Portugal do século XIX e inícios do XX. O primeiro deles, de 1907, refere-se à alma mater de Oliveira Lima, o Curso Superior de Letras de Lisboa, no qual, no dizer de seu ex-aluno, fazia-se mais literatura do que política. Não obstante, ali pontificavam republicanos convictos como Teófilo Braga e Consiglieri Pedroso ao lado de monarquistas confessos como Jaime Moniz e Pinheiro Chagas. A divisão entre aqueles homens, dos mais ilustres do país, era em torno dos ciúmes intelectuais, não dos partidários.


			Esta parte se encerra com textos, de 1906 e de 1923, em homenagem ao seu grande mestre Teófilo Braga, que havia exercido importante influência na mentalidade brasileira entre as décadas de 1870 e 1890, especialmente sobre Silvio Romero. Gozava ele, portanto, de um prestígio imenso na sociedade e na mentalidade de Portugal e do Brasil, por sua capacidade intelectual e por sua dignidade incomparável. Caracterizava-se por uma assombrosa massa de conhecimentos reunidos e pela vigorosa condensação desses conhecimentos. Era um positivista não ortodoxo que tudo pretendia definir, escrever, explicar e comentar, o que não lhe permitia ter tempo para dedicar-se à forma, que era falha. 


			Republicano ferrenho, era um democrata irreconciliável. Era uma alma semelhante à de Alexandre Herculano, mas sem o pessimismo. Seu republicanismo era uma manifestação de sua rara coerência, que se traduzia também numa vida de pureza cristalina e honra inatacável, pobre que era. Foi o chefe do primeiro governo provisório que substituiu a realeza. 


			Esta seleta se encerra com a parte dedicada à História da Europa, a sexta, que dá conta do interesse e da intimidade de Oliveira Lima também com a Europa não ibérica, e consta de dois textos.


			O primeiro deles, publicado em 1895, refere-se a um dos personagens emblemáticos da Revolução Francesa, Barras, que, de atuação fundamental no calor da hora, não seria tão lembrado pelos pósteros quanto Danton, Marat, Robspierre, Talleyrand e, sobretudo, Napoleão.


			É nesse sentido que o diplomata e historiador pernambucano inicia o artigo comentando que tudo quanto diga respeito aos homens e às coisas da Revolução Francesa interessa profundamente aos povos cultos, especialmente os latinos, por ser o acontecimento mais sugestivo e fascinante da História contemporânea, e o mais decisivo na sua existência política, mais fecundante que o processo inglês do século XVII. Oliveira Lima estava nos seus ardores republicanos. E prossegue. A Revolução, continuada por Napoleão, seria a mais robusta determinante do progresso dos últimos tempos.


			Barras era um membro do Diretório, a princípio patrono e depois inimigo de Napoleão. Era um visconde namorador que se havia transformado em convencional rigoroso, o vencedor de Robespierre, mas também num Diretor venal e desmoralizado. Tinha uma personalidade contraditória: ao mesmo tempo que era bravo e generoso, não possuía escrúpulos nem sentimentalismos, e era um apreciador fanático das mulheres. Moderada, sua personalidade era incompatível com a honestidade.
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